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    A Deus, gratidão.


  




  

    DEDICATÓRIA




    “O espaço: a fronteira final. Estas são as viagens da nave estelar Enterprise. Em sua missão de cinco anos... para explorar novos mundos... para pesquisar novas formas de vida e novas civilizações... audaciosamente indo onde nenhum homem jamais esteve”.1 O prólogo inicial de Jornada das Estrelas conta muito sobre como foi o percurso que envolveu o meu Doutorado em Dupla Titulação, a minha Tese e agora a sua publicação em formato de livro.




    Envolveu cinco anos de estudo e duas Universidades: a Pontifícia Universidade Católica do Paraná – Brasil e a Università di Roma – La Sapienza. Para este livro o caminho será contato em três línguas; português, italiano e inglês e, assim, envolverá três editoras em três países diferentes: Brasil, Itália e Portugal. O objetivo é que este livro seja o que ao fim se conclui: um direito do trabalho sem fronteiras.




    Na versão deste trabalho depositada nas Universidades há uma dedicatória que conta toda a trajetória da escrita, pesquisas realizadas e pessoas que fizeram parte deste processo, por isso, convido o leitor a acessar essas versões também.




    Para este livro listarei essas pessoas: Miriam de Fátima Knopik, Rubens de Oliveira Ferraz, Família Nardino e Peruzzo, Marcia Knopik, Rosangela Piazzeta, Daniel Piazzetta, Zé, Prof. Dr. Daniel Wunder Hachem, Prof. Dr. Dario Calderara, Danna Luciani, Natalia Dib, Andressa Jarletti, Larissa Milkiewicz, Prof. Dra. Leila Andressa Dissenha, Prof. Msc. Marco Aurélio Guimarães, Prof. Dr. Gustavo Pereira Farah, Prof. Dr. Roberto André Oresten, Prof. Dra. Nádia Mikos, Prof. Dr. Antonio Cláudio Kozikoski, Prof. Dr. Flávio Pansieri, Prof.Dra. Katya Kozick, Prof. Dra. Jussara Maria Leal de Meirelles, Prof. Dr. Eduardo Agostinho, Prof. Dr. Carlos Frederico Marés de Souza Filho, Prof. Dra. Marcia Carla Pereira Ribeiro, Prof. Dr. Fabio Petrucci, Prof. Dr. Arthuro Maresca, Camilla Martins dos Santos Benevides, Ivan Piva, Marlus Losso, Juliana Fabri Losso, Lorenzo Losso, Daniela Ariolli, Rafael Rodrigues da Silva, Flaminia De Giuli, Gianluca Giampà, Marcelo Reviglio Bertoncini, Luiza Furtado, Prof. Dra. Camila Salgueiro da Purificação Marques, Prof. Msc. Olga Maria Krieger, Prof. Dr. Gilberto Andreassa Junior, Prof. Dra. Aline Fernanda Pessoa Dias da Silva, Prof. Dra. Julia Heliodoro Souza Gitirana, Prof. Dra. Sabrina Maria Fadel Becue, Prof. Msc. Jonathan Percivalle de Andrade, Luiza Maria Suter Correia Cadena, Franklin Ulises Cadena Romer, Silvia Maria Suter Correia Cadena, Daniel Andres Suter Correia Cadena, Cristina Maria Suter Correia da Silva, Ariê Scherreier Ferneda, Prof. Msc. Rodrigo Cabral.




    Agradeço alguns professores pela Prof. Dra. Regina Negri Pagani (Universidade Tecnológica do Paraná), Prof. Dra. Fabiana de Menezes Soares (Universidade Federal de Minas Gerais), Profa. Paola Andri, Prof. Marc Breyer, Prof. Dr. Emilio Balletti (Università degli studi dela Campania “Luigi Vanvitelli” di Napoli” – Itália), Prof. Dr. Gaetano Zilio Grandi (Università degli studi di Venezia “Ca” Foscari – Itália), Profª. Drª Madia D’onghia (Università degli studi di Foggia - Itália), e ao meu padrinho: Professor Dr. Marco Antonio César Villatore (Universidade Federal de Santa Catarina)




    Agradeço aos professores que me acompanharam nessa jornada e que estão presentes neste livro, a liberdade poética que me permite ter uma apresentação e dois prefácios: Meu orientador, Prof. Dr. Oksandro Gonçalves (PUCPR), meu coorientador, Prof. Dr. Luis Eduardo Gunther (Unicuritiba- Brasil), meu grande referencial teórico Prof. Dr. Olavo de Oliveira Bittencourt Neto (UniSantos).




    Agradeço, igualmente, ao meu orientador Prof. Dr. Stefano Bellomo (Università di Roma – La Sapienza – Itália) e ao Prof. Dr. Sergio Marchisio (Università di Roma – La Sapienza – Itália).
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    APRESENTAÇÃO




    Tenho a honra de apresentar esta excelente obra de Miriam Olivia Knopik Ferraz sobre a regulamentação internacional do trabalho no espaço exterior. O livro, intitulado “A Fronteira Final do Trabalho”, reflete extensa e interdisciplinar pesquisa desenvolvida durante doutorado concluído sob orientação dos celebrados juristas Oksandro Osdival Gonçalves, Stefano Bellomo e Luiz Eduardo Gunter, em cooperação acadêmica entre a Pontifícia Universidade Católica do Paraná e Università di Roma “La Sapienza”.




    Durante os últimos anos, pude presenciar a evolução das pesquisas de Miriam Ferraz sobre Direito Espacial, principalmente no âmbito do Grupo de Pesquisas “José Monserrat Filho” sobre Direito e Política Espacial da Universidade Católica de Santos, onde atuo como líder. Em nossas reuniões e atividades, Miriam Ferraz mantêm participação destacada, apoiando cooperação e trabalho em equipe.




    Neste corajoso livro, a autora propõe uma Convenção Internacional para o Trabalho Exterior, refletindo as crescentes complexidades envolvendo diferentes atividades espaciais contemporâneas, inclusive missões tripuladas em órbita terrestre. Ao desenvolver seu estudo, Miriam Ferraz considera e interpreta instrumentos internacionais, de modo a identificar mecanismos eficazes para aprimoramento legislativo.




    O multifacetado sistema normativo de Direito Espacial, composto por diferentes fontes de Direito Internacional, recebe crescente atenção internacional não apenas por suas extraordinárias disposições, mas, principalmente, diante da crescente importância estratégica das atividades espaciais para desenvolvimento econômico e social dos países.




    O estudo das fontes de Direito Internacional Público requer observação de complexa inter-relação existente. A integração do sistema jurídico internacional justifica o desenvolvimento do diálogo das fontes internacionais, mediante interpretação sistemática e coordenada. A complexa relação entre documentos de “hard law” e “soft law” no âmbito do Direito Espacial confere a singular oportunidade para estudos como o proposto por Miriam Ferraz.




    Os principais instrumentos internacionais de Direito Espacial foram aprovados após negociações conduzidas no Comitê das Nações Unidas para Usos Pacíficos do Espaço (COPUOS) durante breve período, entre as décadas de 1960 e 1970. Dentre eles, destaca-se o “Tratado sobre os Princípios que Regem as Atividades dos Estados na Exploração e Utilização do Espaço Exterior, Incluindo a Lua e Outros Corpos Celestes”, conhecido como “Tratado do Espaço”, de 1967. Convenções subsequentes abordaram temáticas correlatas, como responsabilidade internacional por danos causados por objetos espaciais e registro de objetos espaciais.




    Embora geralmente bem recebidos pela comunidade internacional, tais acordos refletem os medos e as anseios dos Estados durante tenso período da história mundial. Problemáticas contemporâneas, como sustentabilidade de atividades espaciais, controle de tráfego espacial, segurança espacial, economia espacial e exploração de recursos espaciais, estão a demandar constante reinterpretação dos princípios fundamentais de Direito Espacial Internacional, ao mesmo tempo que justificam novas regulamentações.




    A progressiva internalização dos princípios internacionais de Direito Espacial por meio de leis domésticas dos Estados, tendência atual, desenvolve fase interpretativa do desenvolvimento regulatório e assinala demandas locais. Com base em análise de Direito Comparado, observa-se quadro heterogêneo, onde diferentes perspectivas, modelos e instrumentos arriscam a fragmentação do sistema normativo espacial.




    Conforme atividades espaciais tornaram-se estratégicas para o desenvolvimento econômico, social e político de todas as nações, em especial no que tange a telecomunicações, navegação e sensoriamento remoto, e diante de novas preocupações da comunidade internacional, a efetividade e eficácia dos instrumentos referidos deverá ser reconsiderada, mediante estudo crítico de fontes de Direito Internacional Público.




    Os riscos relativos a missões tripuladas no espaço não devem ser menosprezados por governos, academia e sociedade civil. Há necessidade de avaliar a elaboração de novas regulamentações, que identifiquem problemáticas relevantes e apresentem soluções eficazes, a refletir o interesse coletivo. A corajosa proposta de Miriam Ferraz, portanto, há de ser devidamente apreciada, inclusive no âmbito de organismos internacionais, como a Organização Internacional do Trabalho (OIT) e Comitê das Nações Unidas sobre Usos Pacíficos do Espaço (COPUOS). A hora é agora.




    Santos, 20 de agosto de 2024.




    Olavo de O. Bittencourt Neto




    Professor do Programa de Pós-graduação em Direito da




    Universidade Católica de Santos - UNISANTOS - SP/Brasil


  




  

    PREFÁCIO




    Recebi, com muita honra, o convite da Miriam para prefaciar o seu livro, intitulado “A fronteira final do trabalho: proposta de regulamentação internacional do trabalho no espaço exterior”, fruto da sua tese de doutoramento, que foi objeto de dupla titulação junto à Pontíficia Universidade Católica do Paraná e a Università di Roma “La Sapienza”, obtendo aprovação em ambas.




    A história que envolve o meu encontro com a Miriam, nos corredores do PPGD da PUCPR é longa. Eu a conheci quando ainda era orientanda de mestrado do Professor Villatore, tendo sido informado à época da sua imensa dedicação ao programa e do seu comprometimento com o trabalho que desenvolvia. Recordo-me de ser costumeiro encontrá-la na secretaria porque, além de competente, era muito querida por todos, funcionários, mestrandos e professores.




    Quis o destino que nos encontrássemos mais adiante, por vias transversas, quando ela se tornou minha orientanda meio que por acaso. Em nossa primeira conversa ela estava completamente apavorada comigo, acho que era a minha fama de ser muito rigoroso com os doutorandos.




    O seu projeto era audacioso e inovador, porque tratava de um tema realmente desafiador, o trabalho no espaço. À época aqui parecia surreal ou de difícil concreção, afinal, não se imaginava o quanto a tecnologia a respeito iria evoluir e como isso aconteceria tão rapidamente, a ponto de torna realidade aquela proposta de pesquisa. Isso demonstra a visão da Miriam, sempre a frente do seu tempo.




    Iniciado o processo de orientação tive a grata surpresa de ter encontrado uma pesquisadora dedicada, realmente comprometida com tudo o que faz, multitarefas, multifacetada, que conseguir gerir o tempo de uma forma surreal, pois ao final acabava sempre por dar conta de tudo, com competência e eficiência. Eu sempre fui surpreendido com suas iniciativas, como a do NOMA, em que estuda arte e direito; com a forma como orientava alunos de graduação e os inspirava a tornarem-se mestrandos; como coordenava os eventos, sempre com muita firmeza para que tudo funcionasse perfeitamente; afora a advocacia intensa. Merece especial elogio o seu poder de congregar pessoas e buscar nelas o melhor que podem dar.




    Mas a Miriam é cheia de surpresas. Eis que ela conversa comigo para aumentar o prazo de orientação e dedicar-se ao processo de dupla titulação na “La Sapienza”, um processo que é mérito totalmente dela. E lá foi a Miriam, de mala e cuia para Roma, dedicar-se à dupla titulação, estudando na Itália, enfrentando os desafios do idioma, dos novos processos burocráticos (valha-nos Deus) e da distância que trouxe consigo a saudade.




    A Miriam também pode ser pragmática, quando voltou de Roma encontrou-me e disse: preciso terminar esse ciclo. E aí fomos nós rumo à tese que se desenvolveu com muita discussão, mas de modo firme e tranquilo, afinal, neste ponto era outra Miriam, não mais aquela mestranda que eu conheci, mas aquela mulher pronta para tornar-se doutora em dois idiomas, em duas universidades de prestígio.




    Às vezes tenho vontade de pedir ao tempo que pare ou vá mais devagar, porque a cada final de um doutoramento eu sinto que vou perder o contato, mas de outro lado, tenho que reconhecer que o tempo tem o seu próprio ritmo, e que não vou perder o contato, mas ganhar mais uma amiga, uma doutora sábia e inteligente.




    Continue sua jornada Miriam, ela já é um sucesso e só tende a aumentar.




    Agora, o livro. A obra retrata os conhecimentos de uma pesquisadora madura que começa a tratar do tema apresentando um panorama da exploração espacial ao longo do tempo, propondo três olhares, passado, presente e futuro. Nesta ocasião a autora consegue comprovar que o tema não é ficcional ou fruto de um sonho distante, mas tema próprio de um assunto atual, candente e sem referenciais teóricos muito seguros, lacuna agora preenchida por este livro.




    No segundo capítulo a autora apresenta ao leitor o Direito Espacial demonstrando a dificuldade na sua definição, especialmente quanto à dicotomia nacional/internacional, e como existem dilemas para fornecer um adequado marco para sua conceituação e delimitação. O ponto é importante, porque a ausência de uma definição clara torna o espaço um local comum que somente será acessado por aqueles que detiverem a tecnologia necessária, o que pode ocasionar o seu uso inadequado.




    O terceiro capítulo demonstra que o tema é muito pertinente ao apresentar os sistemas jurídicos que buscam regular a matéria, além de apontar como se desenvolve o trabalho no espaço e como são feitas certas analogias, como o Direito Marítimo e o Aéreo, em razão da ausência de material sobre o assunto.




    No quarto capítulo a autora explora possíveis soluções, o que demonstra que o seu trabalho não se limitou a constatar a existência de um problema, trabalhar a hipótese do trabalho e apresentar uma conclusão. Ele foi além e apresentou sugestões regulatórias pertinentes para o tema, que podem, certamente, contribuir para a proposta regulatória que hoje tramita na OIT.




    Finalizo escrevendo que não há como dissociar a criação da criatura, pois ambas são brilhantes. De um lado a pessoa, a Miriam, aquela que está sempre disposta a nos ajudar, a nos apoiar; tem ainda, a Miriam pesquisadora detalhista e dedicada, que não poupa esforços para apresentar trabalhos de excelência; e, finalmente, a criatura, o livro com que ela nos brinda.




    Para a Miriam, não há uma fronteira final para o seu trabalho, por isso o livro é apenas o começo para uma trajetória de sucesso rumo ao infinito.




    Abraços cordiais,




    Curitiba, 17 de setembro de 2024




    Oksandro Gonçalves




    Professor do Programa de Pós-graduação em Direito da




    Pontifícia Universidade Católica do Paraná


  




  

    PREFÁCIO




    Recebo com grande alegria, e muita honra, a tarefa de prefaciar a obra com a qual a autora obteve o título de Doutora em Roma na La Sapienza e em Curitiba na PUCPR.




    Acompanho os passos da Miriam desde seu ingresso no Mestrado, sua defesa da dissertação sobre o controle de convencionalidade (excepcional!), com passagem por organização de seminários e obras sobre Direito em Arte (NÔMA), e finalmente pela pesquisa extraordinária que resultou na tese (aprovada!) e que agora transforma-se em livro.




    Nas conversas iniciais, a Professora Miriam, agora Doutora, queria descobrir se a Organização Internacional do Trabalho (OIT) instituição centenária, havia se debruçado sobre o trabalho no espaço exterior, o trabalho nas viagens espaciais. Como nada se localizou a respeito, a pesquisa iniciou-se tendo como hipótese a necessidade jurídica de uma Convenção Internacional para o trabalho no espaço exterior.




    Quatro capítulos foram apresentados no trabalho. O primeiro tratando da exploração espacial para além da ficção: da conquista do espaço às perspectivas do futuro. O segundo, analisando a estruturação e dilemas da regulação do direito espacial. O terceiro, reconhecendo a (in) suficiência dos sistemas atuais e similares sobre o trabalho no espaço exterior. E o quarto, por fim, apresentando uma proposta de regulamentação internacional do trabalho no espaço exterior (sentidos, estrutura, proposta e diálogos).




    O trabalho marítimo foi objeto de inúmeras manifestações, estudos, documentos e textos normativos por parte da OIT. Ainda não tem, essa organização internacional, no entanto, análises sobre o ponto central da pesquisa da autora.




    Em sua introdução, assevera a Doutora Miriam que procurou enfrentar “o conceito de fronteira para a pesquisa jurídica”, e demonstrar “que o limite que se estabelecia anteriormente para o trabalho não é o fim”, configurando-se, desse modo, “a existência do trabalho no espaço, a sua necessária regulação e como ela pode ser feita”.




    Na conclusão da tese, afirma-se que “no direito do trabalho, não há fronteira”. Demonstra-se cabalmente que as fronteiras do Direito do Trabalho ultrapassam as noções exclusivamente regionais, marítimas ou aéreas. Afirma-se a “vocação expansionista do trabalho para diversas áreas, a atores e sistemas”, construindo-se caminho para justificar “que a fronteira final do trabalho é justamente o local sem fronteiras, o espaço exterior”.




    A cereja do bolo da tese é a proposta de uma Convenção Internacional para o Trabalho no Espaço Exterior estruturada em dez partes: disposições gerais, do alojamento da tripulação, da alimentação, da comunicação, perspectiva de igualdade, pesquisa científica e segurança do trabalho, do salvamento de trabalhadores, obrigações dos Estados e empresas, estímulo ao desenvolvimento multidimensional do setor espacial no globo e disposições gerais.




    Trata-se de uma extraordinária contribuição para o desenvolvimento desse tema. Com certeza, a publicação dessa tese em livro será um motor necessário para que o estudo se desenvolva, se aprofunde e se transforme em realidade a proposta.




    Está de parabéns a Doutora Miriam pela magnífica contribuição que nos apresenta, resultado de profícuo estudo, pesquisa, análise, e passagem por duas importantes bancas de doutoramento em Roma e em Curitiba.




    Apresento meus cumprimentos, afirmando certeza de uma vida longa de reflexão para este excelente trabalho.




    Curitiba, 14 de agosto de 2024




    Luiz Eduardo Gunther




    Professor do Programa de Pós-graduação em Direito do UNICURITIBA




    Desembargador do TRT9




    Membro da Academia Brasileira de Direito do Trabalho


  




  

    INTRODUÇÃO




    “On va aller à la Lune, on ira aux planètes, on ira aux étoiles, comme on va aujourd’hui de Liverpool à New York, facilement, rapidement, sûrement, et l’océan atmosphérique sera bientôt traversé comme les océans de la Lune! La distance n’est qu’un mot relatif, et finira par être ramenée à zero”




    De la Terre à la Lune, Jules Verne.2




    Qual a fronteira final do trabalho? Existe uma linha, por mais abstrata que seja, que delimita o fim da competência trabalhista? Em reflexões mais tradicionais, essa linha poderia ser traçada no entorno territorial de cada país; esse tracejar imporia um fim à regulamentação trabalhista. Fronteira por Fronteira.




    Ocorre que há muito se discute, especialmente no âmbito da OIT, a necessidade de iniciativas globais para o Direito do Trabalho, padrões mínimos a serem seguidos por todos os países: dilui-se a fronteira? O diálogo sobre as fronteiras se ampliou ao nível do Mar: como lidar com trabalhadores que não estão exercendo fisicamente o trabalho em um território específico?




    Nesta equação soma-se o espaço aéreo e, recentemente, as discussões do trabalho virtual, mas em todas há um elemento que as une: a fronteira do globo terrestre. Ainda que se fale em um mundo virtual, este mundo existe dentro das fronteiras dos satélites que formam a rede conectada de informação.




    Ainda que todas as questões trabalhistas do globo fossem resolvidas em cooperação internacional e materializadas em instrumentos, as fronteiras do Direito do Trabalho ainda existiriam: há correntes (as mais consolidadas) que limitam as aplicações dos Tratados e Convenções aos países que ratificaram em seus procedimentos inteiros.3




    A fronteira ampliou-se ao nível global por inúmeras discussões, sejam materiais, como o direito do mar, trabalho virtual e, também formais, como a busca pelo estabelecimento de proteções mínimas globais. Mas ainda existem duas fronteiras: o globo e o necessário procedimento de ratificação.




    Este livro objetiva o estudo da fronteira material e corpórea limitada ao globo, ou melhor, da ausência dessa fronteira: o espaço.




    É justamente a infinitude do espaço que definirá a fronteira final do trabalho. A conquista do espaço pela humanidade forma um conglomerado de reflexões em diversas áreas das ciências que se relacionam, dialogam e geram novas formas de compreensão da vida, do universo e da sociedade. Uma delas é como é visto, regido e protegido o trabalho no espaço.




    Em uma alusão poética a Jornada nas Estrelas4 propõe-se nesse livro estudar a fronteira final do trabalho: o espaço exterior. Como objetivo geral, tem-se a elaboração de uma proposta de regulamentação internacional para o trabalho no espaço exterior.




    Para a construção desse livro buscou-se responder cinco perguntas: Qual o cenário? O que é o Direito Espacial? Como se regula o trabalho no espaço? Quais os fundamentos da proposta? Qual a proposta? Cada capítulo foi construído para desenvolver cientificamente a construção da proposta e a sua imersão no cenário real do Setor Espacial.




    Foram utilizados diversos métodos científicos para a construção do trabalho, os quais explicita-se: primeiramente, para a definição da ordem de desenvolvimento do raciocínio jurídico da construção de cada capítulo, utilizou-se do método dedutivo. Este teve como objetivo explicar o conteúdo das premissas5, subdividindo-se em duas grandes abordagens gerais: nos dois primeiros capítulos aborda-se os elementos mais gerais (história e consolidação do setor atual e dilemas jurídicos); para no terceiro capítulo abordar especificamente sobre o trabalho no espaço; e, posteriormente, no quatro capítulo explicar os fundamentos da proposta, a estrutura e a proposta em si e, suas interconexões com o trabalho como um todo.




    Para a construção bibliográfica deste livro, optou-se pela pesquisa sistemática de bibliografia por meio do método intitulado “Methodi Ordinatio”, metodologia de pesquisa criada pela Professora Doutora Regina Negri Pagani da Universidade Tecnológica do Paraná (Brasil) e desenvolvida enquanto metodologia própria.6 Utilizou-se o enfoque de pesquisa para os temas do Direito Espacial e do Direito do Trabalho no Espaço, utilizadas prioritariamente no capítulo II e III, mas que diante da profundidade dos resultados reverberou a sua utilização no trabalho como um todo. Os anexos apresentam os dados da pesquisa e suas etapas de formulações, o que manteve-se, inclusive na versão em livro deste trabalho, para a visualização do leitor.




    Utilizou-se, ainda, o método comparativo com o objetivo de analisar uma abordagem completa, extrair seus elementos constantes, abstratos e gerais para avaliar sua aplicabilidade do tema em questão.7 Explicita-se a aplicação realizada no livro: quando se aborda dos fundamentos e procedimentos da Legística aplicados à temática desenvolvida, em especial nos itens 4.2 e 4.4, ao se desvendar os diálogos e interconexões existentes na ‘Proposta de Convenção Internacional para o Trabalho no Espaço Exterior’ com todos os capítulos do trabalho, realiza-se uma comparação interna para justamente demonstrar a harmonia da proposta e os fundamentos desenvolvidos no trabalho.




    Como objetivos específicos, traçou-se os seguintes pontos: mapear a exploração espacial em seu histórico e consolidação atual; estruturar o Direito Espacial, seus fundamentos e principais conflitos; mapear a situação atual do Trabalho no Espaço Exterior; mapear os sistemas jurídicos aplicáveis ao Trabalho no espaço; indicar as analogias comumente utilizadas e suas insuficiências; estruturar os elementos basilares para a formação de uma legislação; descrever o funcionamento das Convenções Internacionais no âmbito da OIT e sua competência; redigir a proposta da Convenção Internacional para o Trabalho no Espaço Exterior; demonstrar as relações existentes entre a proposta e os elementos anteriormente pesquisados.




    Como hipótese de pesquisa estabeleceu-se inicialmente a necessidade jurídica de uma Convenção Internacional para o Trabalho no Espaço Exterior. Esta hipótese foi avaliada na pesquisa e confirmada por diversos fatores, como: história e expansão do setor, estrutura jurídica atual, consolidação desse trabalho no Setor Espacial, e a insuficiência das analogias com o direito aéreo e direito marítimo, enquanto aplicação por semelhança direta.




    O livro foi desenvolvido como resultado e revisão da Tese de Doutorado desenvolvida em regime de cotutela e alinha-se à Linha de Pesquisa “Estado, Economia e Desenvolvimento” na Pontifícia Universidade Católica do Paraná e a Linha “autonomia privata, impresa, lavoro e tutela dei diritti nella prospettiva europea ed internazionale” da Università Degli Studi Di Roma “La Sapienza”, no que se potencializa no desenvolvimento desse livro.




    Para o desenvolvimento dos elementos metodológicos subdividiu-se o presente livro em 4 capítulos, os quais expõe-se:




    O primeiro capítulo, intitulado “A exploração espacial para além da ficção: da conquista do espaço às perspectivas do futuro”, tem como objetivo central responder ao questionamento: Qual o cenário? Para tanto estabeleceu-se três pontos-chave sob o olhar – ao passado, ao presente e ao futuro.




    A investigação acerca do trabalho no espaço exterior, com o estudo da estrutura espacial existente, envolve uma pesquisa prévia. Primeiro, porque este cenário está envolto de muita misticidade, ficção e descrença; e segundo, porque há poucas pesquisas produzidas sobre esse tema, ainda mais no âmbito do Direito.




    Há a necessidade, no presente estudo, de se mapear em qual “universo” está inserido o trabalho no espaço, em virtude da sua alta especialização e ausência de uma tradição científica no estudo do tema. A primeira dificuldade que será enfrentada é a separação do âmbito ficcional do âmbito científico: embora haja uma tradição no imaginário humano sobre a descoberta de outros planetas e guerras intergalácticas, a essência desse trabalho é a realidade – o mapeamento dos fatos reais, estatísticas, dados e pesquisa que abordam efetivamente quais foram as bases da corrida espacial, como a exploração espacial se desenvolveu e quais são as perspectivas para o futuro. As premissas desse trabalho serão formadas no que efetivamente ocorre no Setor Espacial, sendo os desejos humanos o combustível para a conquista no plano real.




    O segundo capítulo, intitulado “Direito espacial: estruturação e dilemas da regulação”, possui como objetivo responder ao questionamento: O que é o Direito Espacial? E desta pergunta estruturou-se a resposta na solução de mais três: a quem pertence o direito espacial? O que se regula no direito espacial? E quais as fronteiras do direito espacial?




    Para esse desvendar, estuda-se a classificação e divergência sobre a jurisdição aplicável, vez que é a principal temática estudada na área e estrutura as outras abordagens; os instrumentos internacionais sobre a matéria e o diálogo da legislação interna no âmbito do Brasil e da Itália. Igualmente, estuda-se os dissensos e dilemas da disciplina do “Direito Espacial”, de forma ampla, vez que os impactos da exploração espacial e as suas possibilidades anteriormente mapeadas vêm sendo discutidas em âmbito de regulação internacional. O panorama formado nestas abordagens compõe o “universo” em que o trabalho no espaço está inserido.




    O terceiro capítulo, intitulado “O trabalho no espaço exterior: a (in)suficiência dos sistemas atuais e similares”, está fundado na solução da pergunta: Como se regula o trabalho no espaço?




    Para responder este questionamento foi necessário compreender como o Trabalho no Espaço se desenvolveu e como é estruturado hoje. Nesse ponto verticaliza-se o estudo para o mapeamento de como esse trabalho é realizado hoje e qual o amparo normativo para tal, considerando os sistemas jurídicos atuais e seus problemas, por meio da análise dos tratados, doutrina e legislações regionais, em especial o Brasil e a Itália; por fim, estuda-se a solução comum vista em diversos trabalhos da área, a realização da analogia com o direito do mar e direito aéreo, úteis, porém insuficientes.




    O quarto capítulo intitulado “Proposta de regulamentação internacional do trabalho no espaço exterior: sentidos, estrutura, proposta e diálogos” inova ao responder dois questionamentos: Quais os fundamentos da proposta? Qual a proposta?




    Com esse intuito aborda-se os fundamentos baseados no sentido de se legislar a nível internacional e a estrutura formal da proposta baseada na OIT como instituição internacional competente, ambos observando a Legística como método de elaboração de legislações. A proposta é apresentada em seu teor, construída e considerada não como uma “ilha” mas, sim, como parte de uma galáxia.




    A proposta da Convenção Internacional do Trabalho no Espaço Exterior apresentada neste livro leva em consideração na sua estruturação os elementos contextuais apresentados anteriormente no histórico e consolidação do setor, mas também, os diversos ritos e diálogos necessários para que uma Convenção Internacional seja aprovada na OIT, pelo que se apresenta um tópico revelando-se esses diálogos. Nesse sentido, delimita-se a proposta ao âmbito em que ela se encontra: pesquisa científica lastreada na metodologia aplicada e, considera-se desejável, a sua revisão quando em diálogo entre Trabalhadores, Empresas e Estados na OIT.




    Esclarece-se que há diversas terminologias que são utilizadas para este estudo, mas que para o presente livro estabeleceu-se uma lógica em dois marcos: quando abordada no âmbito histórico o termo utilizado será “Corrida Espacial”, quando tratado especificamente de ações o termo utilizado será “exploração espacial”, quando abordada nas perspectivas atuais o termo será “Setor Espacial”. Ademais, considerando ainda que a compreensão de “setor espacial” envolve diversos atores e locais, inclusive estruturas em terra, quando abordado especificamente o trabalho no espaço a terminologia escolhida foi “trabalho no espaço exterior”, para não ser confundida com a noção de “espaço” enquanto local genérico e considerando o diálogo entre as versões linguísticas do presente livro em Italiano, Português e em Inglês.




    Com o presente livro enfrenta-se o conceito de fronteira para a pesquisa jurídica e demonstra-se que o limite que se estabelecia anteriormente para o Trabalho não é o fim, demonstrando desta forma a existência do Trabalho no Espaço, a sua necessária regulação e como ela pode ser feita.
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    CAPÍTULO I




    A EXPLORAÇÃO ESPACIAL PARA ALÉM DA FICÇÃO: DA CONQUISTA DO ESPAÇO ÀS PERSPECTIVAS DO FUTURO




    É curioso o quão frequente vocês humanos planejam conseguir aquilo que não querem.




    Spock. Jornada nas Estrelas.8




    Espaço, a fronteira final. Quem delimita as fronteiras da conquista da humanidade?




    A questão da conquista territorial nunca foi novidade na história humana, bem como o consenso sobre as suas possibilidades. A título de exemplo, ao fim do período medieval, o Papa, autoridade máxima da Igreja Católica, sancionava as mudanças territoriais que ocorriam à época acompanhadas do sangue dos povos.9 Em crítica a este cenário, Michel Zimmermann apontou “a questão das fronteiras não deve ser regulada tão somente pelos interessados. Trata-se de problema que diz respeito à inteira comunidade dos povos”.10 As fronteiras hoje ultrapassam os céus, e os resultados dessa conquista alcançam outros atores e agentes, ampliando a participação econômica, social e reguladora.




    Nesse sentido, o estudo do Setor Espacial perpassa também pela forma como o Direito é posto nesse confronto: como elemento de ação e definição de fronteiras, ou como elemento omisso às grandes problemáticas da área. O “direito, enquanto instrumento de controle social, cumpre com sua função através do estabelecimento de regras e padrões gerais de conduta”,11 assim, compreender como o Setor Espacial se desenvolveu até os dias atuais e, principalmente, como o Direito acompanhou (ou não) esta evolução, é compreender se o Direito cumpriu sua função nesse cenário. Então, primeiramente quer se responder a pergunta: qual o cenário?




    Para a compreensão do Setor Espacial, em suas diversas vertentes, subdividiu-se a presente pesquisa em: 1.1 Um olhar ao passado: a corrida espacial; 1.2 Um olhar ao presente: a consolidação do setor espacial atual; 1.3 Um olhar para o futuro: perspectivas científicas para o futuro do setor espacial.




    1.1 Um olhar ao passado: a corrida espacial




    O primeiro ponto a ser abordado no presente trabalho é a compreensão da Corrida Espacial, considerada como o marco inicial do setor,12 em especial pela abordagem apresentada pela OECD.13 Nesse sentido, a abordagem será verticalizada para compreensão das origens, considerando a subdivisão apresentada pela OECD, sendo as três primeiras iniciativas: “idade pré-espacial 1” de 1926-1942, com os primeiros foguetes (de Goddard ao V2); a “idade pré-espacial 0” de 1943-1957, com a corrida militar por mísseis balísticos intercontinentais e o primeiro satélite em órbita; o “ciclo 1” de 1958-1972 com a corrida espacial em si, as primeiras aplicações militares, os primeiros seres humanos no espaço e a exploração robótica.14 Aborda-se de forma aprofundada os principais marcos desse recorte histórico.




    As origens da Corrida Espacial estão pautadas em um contexto político conturbado: A Guerra Fria. Neste cenário, na década de 1940, inicialmente consolidou-se o interesse na busca por mísseis de longo alcance como vetores de armas nucleares – uma preocupação da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), vez que estes não possuíam aeronaves capazes de realizar o bombardeio de suas bombas atômicas. Os estudos para a realização desta proposta iniciaram-se na virada do século XX com o teórico Konstantin Tsiolkovsky (1857-1935).15




    Destaca-se que os projetos de foguetes possuíam como base a tecnologia desenvolvida pelos nazistas – as “Vergeltungswaffe 2” (“bombas voadoras” V-2, com tradução para “armas de vingança” ou “armas de represália”) que estavam sob a responsabilidade do cientista Wermer Von Braun (1912-1977), consolidando a idade pré-espacial.16 Para alcançar esse objetivo, iniciou-se a disputa para alcançar o desenvolvimento de foguetes em si pelos Estados Unidos da América (EUA) e a URSS. Como resultado desta disputa, a URSS garantiu o controle das instalações físicas, mas foram os EUA que consolidaram a maioria dos materiais, planos e inclusive a inteligência científica, com a participação do próprio Wermer Von Braun,17 o qual liderou um grupo de cientistas alemães que se rendeu ao exército dos EUA, sendo enviados para trabalharem nos sistemas de mísseis teleguiados. Em 1954 Von Braun foi designado para trabalhar nessa tecnologia e é considerado um dos principais responsáveis pelo desenvolvimento do foguete Redstone, primeiro míssil balístico dos EUA.18




    Durante os anos de 1950 os estudos técnicos realizados nos EUA constataram a importância do uso do espaço extraterrestre como uma área estratégica, com o objetivo de observação por meio de tecnologias de sensoriamento remoto.19 Nesse sentido, como aponta John Lewis Gaddis caso fosse considerado legal esse uso pelos norte-americanos seria possível que eles conhecessem as instalações e ativos militares dos seus inimigos, sem que fosse necessário o deslocamento de pilotos correndo risco de vida.20




    Assim, os EUA e URSS, inspiradas por interesses militares e estratégicos, anunciaram planos de envio de satélites para a observação da Terra. Estes anúncios se deram em diversos eventos científicos que instauraram um marco para a Corrida Espacial: o “Ano Geofísico Internacional”, programado para 1957 – encontros científicos internacionais que ocorreram de 1º de julho de 1957 a 31 de dezembro de 1958, que possuíam o objetivo de discutir diversas ciências, focalizado no estudo do planeta, e realizados na Organização das Nações Unidas (ONU).21




    Os EUA adotaram uma estratégia local: optaram por escolher o projeto de cientistas norte-americanos (Army’s Jupiter) e não o de Von Braun (Redstone)22, neste primeiro momento, com o objetivo político de afastar a conotação nazista e militar23 e favorecer o viés político de ciência “em benefício de toda a humanidade”. Segundo Walter McDougall havia a intenção clara de se valorizar o princípio da liberdade do espaço ultraterrestre em contraponto à soberania dos Estados.24




    À frente dessas perspectivas, a URSS consolidou o início da Era Espacial, ou ainda o fim da idade pré-espacial e o início do Ciclo 1, com o míssil balístico intercontinental: o satélite Sputnik I, em 4 de outubro de 1957. Destaca-se que ele não foi projetado para efetivar qualquer medição científica e, sim, apenas atestar uma transmissão facilmente rastreável. Politicamente, a URSS lançava ao espaço um sinal de que havia desenvolvido tecnologia para o lançamento de foguetes com capacidade destrutiva a todos os continentes.25




    Este fato desencadeou reflexos em diversas áreas nos EUA, principalmente diante da inflamação do tema pela imprensa: iniciaram-se desde argumentos sobre a defasagem tecnológica norte-americana até sobre o sistema de ensino que deveria priorizar ciências naturais e matemáticas.26 Esses argumentos foram fortalecidos pela própria reação aos acontecimentos: a resposta sensacionalista da imprensa, a investigação política realizada pelo Senador Lyndon Johnson27 e as declarações da administração americana com as tentativas de minimizar o Sputnik.28




    Foi sobre este prisma que se iniciava uma corrida pela hegemonia do território ultraterrestre, conhecida como “Corrida Espacial”, que possuía como pano de fundo não somente o desenvolvimento tecnológico, mas disputas políticas.29




    Diversas iniciativas foram realizadas tanto pela URSS30 quanto pelos EUA para consolidar o desenvolvimento tecnológico desse setor. Destaca-se que no âmbito dos EUA criou-se a “National Aeronautics and Space Administration”, a NASA (Administração Nacional da Aeronáutica e Espaço) em 1958, ainda sob administração de Dwight D. Eisenhower.31




    Paralelamente ao desenvolvimento jurídico do tema que será abordado posteriormente, o desenvolvimento da Corrida Espacial e a sua propaganda entre os norte-americanos e os soviéticos se deu na valorização dos astronautas como “enviados da humanidade” e grandes símbolos de desenvolvimento.32 Foi o que ocorreu com o russo Yuri Gagarin (1934-1968), que foi o primeiro homem a ir ao espaço por meio da nave Vostok I, em 12 de abril de 1961 e com Valentina Tereshkova (1937-), primeira cosmonauta33 a ir ao espaço por meio da nave Vostok 6, em 16 de junho de 1963.34 Pelo lado dos norte-americanos destacam-se as fases iniciais de projetos de voos tripulados com astronautas: Alan Shepard (1923-1998), em 5 de maio de 1961, com a missão intitulada Mercury-Redstone 3 (também chamada de Freedom 7); John Herschel Gleen Jr. (1921-2016), na missão Mercury-Atlas 6 a bordo da cápsula espacial Friendship 7, em 20 de fevereiro de 1962; e Edward H. White II (1930-1967) e James A. McDivitt (1929-), que realizaram o segundo voo tripulado do Projeto Gemini, realizada entre 3 e 7 de junho de 1965.35




    Entretanto, os Estados Unidos continuaram avançando, mas não suficientemente para assumir a posição na Corrida Espacial à frente da URSS. Foi então que em 1961 John F. Kennedy (1917-1963) propôs a meta de uma viagem tripulada à Lua antes do final da década, e teceu a “polêmica declaração”: “Nós escolhemos ir à lua. Escolhemos ir à lua nesta década e fazer as outras coisas, não porque são fáceis, mas porque são difíceis”.36




    A origem da corrida espacial teve fim após o sucesso do programa Apollo, proposto inicialmente pelo presidente norte-americano Kennedy, com o objetivo de envio do homem à Lua. Apesar de ao fim alcançar seu objetivo, o programa passou por vários obstáculos. O programa Apollo foi composto em linhas gerais de 17 missões, as quais aprofundam-se as principais:




    Apollo 137 deveria ser a primeira missão tripulada a ser lançada em 21 de fevereiro de 1967 no Complexo de Lançamento de Cape Kennedy 34, entretanto, ocorreu um incêndio no módulo de comando durante a sessão de treinos e, devido à estrutura do módulo, a tripulação não conseguiu sair. A primeira missão ocasionou a morte dos três astronautas por parada cardíaca causada por altas concentrações de monóxido de carbono: Virgil Ivan “Gus” Grissom, Edward Higgins White II e Roger Bruce Chaffee.38 Devido a este acidente as missões Apollo 2 e 3 não existiram, ocorrendo troca de nomenclatura utilizada pela NASA. 39




    A missão Apollo 4 foi o primeiro voo não tripulado do Saturn V e ocorreu em 9 de novembro de 1967. A missão Apollo 5 foi o primeiro voo teste não tripulado do Módulo Lunar Apollo e foi realizado em 22 de janeiro de 1968. A missão Apollo 6 foi um teste não tripulado do foguete Saturn V e foi realizado em 4 de abril de 1968. Todas representaram missões não tripuladas.40




    A missão Apollo 7 representou a retomada das missões tripuladas pela NASA e ocorreu em 11 de outubro de 1968 a partir da Estação da Força Aérea de Cabo Canaveral, Flórida, usando o foguete Saturn IB. A missão Apollo 8 foi a primeira a levar astronautas à órbita da Lua e foi composta pela tripulação de astronautas Frank Borman, Jim Lovell e William Anders, utilizando o Saturn V em 21 de dezembro de 1968, saindo do Centro Espacial John F. Kennedy. A missão Apollo 9, composta pelos astronautas James McDivitt, David Scott e Russell Schweickart e realizada em 3 de março de 1969 foi o primeiro voo para operar o módulo de comando e serviço, junto com o Módulo Lunar Apollo, o que posteriormente permitiria que fosse possível descer ao solo lunar. A missão Apollo 10, lançada em 18 de maio de 1969, foi destinada a testar novamente o Módulo Lunar em órbita na Lua. 41




    Este caminho possibilitou a realização da missão Apollo 11, na qual os astronautas Neil Armstrong e Buzz Aldrin desceram à superfície da Lua, em 20 de julho de 1969. Armstrong tornou-se o primeiro ser humano a pisar em solo lunar e proferiu a famosa frase: “Esse é um pequeno passo para um homem, um salto gigante para a humanidade”.42 Atenta-se que a missão era composta também por Michael Collins que pilotava o módulo de comando e serviço Columbia, na órbita da Lua.43




    Após esta histórica missão que a NASA realizou, dentro do projeto Apollo, ocorreram mais 7 missões, as quais brevemente consolida-se: Apollo 12, em 14 de novembro de 1969, novamente pousou na Lua possibilitando caminhadas no solo lunar e recolhimento de amostras; Apollo 13, em 11 de abril de 1970, não cumpriu sua missão integralmente devido a uma explosão no módulo de serviço, entretanto, os astronautas conseguiram retornar.44 Esta é a missão da conhecida frase: “Houston, nós temos um problema”45.




    Apollo 14, em 31 janeiro de 1971, pousou com sucesso no solo lunar; Apollo 15, em 26 de julho de 1971, utilizou um veículo elétrico para que os astronautas pudessem dirigir distâncias maiores; Apollo 16, em 16 de abril de 1972, consistia na exploração lunar; Apollo 17, em 7 de dezembro de 1972, foi a última missão tripulada à Lua e foi concluída com sucesso; por fim, a missão Apollo–Soyuz (ou Apollo 18), em 15 de julho de 1975, foi realizada em conjunto com um programa espacial soviético. A missão consistia em realizar uma acoplagem na órbita da terra de uma espaçonave norte-americana e uma da União Soviética.46




    Neste ponto finaliza-se a fase da Corrida Espacial. Como se observa no quadro 1, a exploração espacial transpassa pelos ciclos: Idade pré-espacial I, Idade pré-espacial O, Ciclo 1, Ciclo 2, Ciclo 3, Ciclo 4 até o Ciclo 5.




    Quadro 1 - Ciclo de Exploração Espacial




    

      

        

          	

            Ciclo
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            Descrição


          

        


      



      

        

          	

            Idade pré-espacial “-1”


          



          	

            1926-1942


          



          	

            Primeiros foguetes (de Goddard ao V2).


          

        




        

          	

            Idade pré-espacial “0”


          



          	

            1943-1957


          



          	

            Corrida militar por mísseis balísticos intercontinentais, primeiro satélite em órbita (Sputnik).


          

        




        

          	

            Ciclo 1


          



          	

            1958-1972


          



          	

            Corrida espacial (do Sputnik até o final da era Apollo), início de aplicações militares (como satélites de espionagem), primeiros seres humanos no espaço e exploração espacial robótica.


          

        




        

          	

            Ciclo 2


          



          	

            -1973-1986


          



          	

            Primeiras estações espaciais (Skylab, Salyut) e ônibus espaciais (ônibus espacial dos EUA, Buran), desenvolvimento de aplicações militares (GPS, Glonass), início de aplicações civis e comerciais (observação da terra, telecomunicações), surgimento de novos atores (Europa, Japão, China).


          

        




        

          	

            Ciclo 3


          



          	

            1987-2002


          



          	

            Segunda geração de estações espaciais (Mir, ISS), maior papel das aplicações espaciais nas forças armadas, maior desenvolvimento de civis e aplicações comerciais (Landsat, Spot Image, televisão por satélite), com mais atores entrando no mercado e muitas transferências de tecnologias espaciais no final da guerra fria.


          

        




        

          	

            Ciclo 4


          



          	

            2003-2018


          



          	

            Uso onipresente de aplicações espaciais em vários campos, graças à digitalização (forte aumento das atividades a jusante), nova geração de sistemas espaciais (pequenos satélites) motivados pela integração de avanços em microeletrônica, computadores e ciências dos materiais, globalização das atividades espaciais (coexistem grandes e muito pequenos programas espaciais nacionais, desenvolvimento de cadeias globais de valor).


          

        




        

          	

            Ciclo 5


          



          	

            2018-2033


          



          	

            Crescente uso das saídas de infraestrutura de satélite (sinais, dados) em produtos de mercado de massa e possivelmente para monitoramento global de tratados (terra, oceano, clima), terceira geração de estações espaciais, amplo mapeamento do sistema solar e além graças a novos telescópios e missões robóticas, novas atividades espaciais que atingem a maioridade (como novos lançadores espaciais com classificação humana, serviços em órbita).


          

        


      

    




    Fonte: OECD, 2019 com base em OECD, 2016.47




    Formou-se o cenário da Corrida Espacial por meio da descrição das fases pré-espacial I, pré-espacial 0 e Ciclo 1, pautada em um contexto político-social complexo e, ainda, com grande envolvimento militar. Conforme visto no quadro 1, a denominação utilizada agora deixa de ser Corrida Espacial para ser Setor Espacial, pois envolve outras estruturas, agentes e perspectivas.




    O Setor Espacial em si se desenvolveu de forma exponencial, possuindo atualmente diversas estruturas e funcionalidades em vários países, ponto que será abordado no próximo tópico.




    1.2 Um olhar ao presente: a consolidação do setor espacial atual




    O desenvolvimento da exploração espacial caminhou no sentido da valorização, principalmente, da infraestrutura de satélites48 – vários países começaram a ter estruturas próprias de recepção de dados de satélite e alguns adquiriram controle espacial dos seus satélites de telecomunicações.




    Este desenvolvimento é apenas um viés da indústria espacial, esta que é classificada de diversas formas, não apresentando um padrão de análise, já que não estão presentes uniformemente ou em um tópico específico em classificações como a International Standard Industrial Classification of All Economic Activities – a classificação internacional das atividades econômicas elaborada pela ONU. Ao serem pesquisados o termo “space” na última revisão realizada, encontrou-se os seguintes resultados: “2520 – Manufacture of weapons and ammunition” que inclui fabricação de veículos espaciais; “3030 – Manufacture of air and spacecraft and related machinery”, que inclui em suas descrições a fabricação de naves espaciais, suas partes e máquinas relacionadas, e transporte espacial; “5120 Freight air transport” que se subdivide em transporte pelo ar e, também, o lançamento de satélites e veículos espaciais e transporte espacial.49 Como se observa, não há um item da classificação para o setor espacial e, sim, a inclusão em determinadas atividades já existentes.




    Como abordado anteriormente, neste trabalho será adotada a terminologia “Setor Espacial” para a abordagem atual e futura do tema.




    A título exemplificativo desta inconstância, a Space Industry Association da Austrália compreende o Setor Espacial como focalizada na indústria de satélites, dessa forma sendo parte da indústria de telecomunicações. Paralelamente, o Nato Parliamentary Assembly (Assembleia parlamentar da Organização do Tratado do Atlântico Norte – OTAN) apresenta a divisão em três setores: satélites, serviços de lançamento e equipamento terrestre.50 O Relatório do EUROCONSULT51 também verticaliza o estudo em: manufatura de satélites, indústria de lançadores, equipamentos de solo e serviços satelitais ou aplicações espaciais.52 Segundo o relatório da Delloite sobre a Economia Espacial da Nova Zelândia, a economia espacial pode ser representada da seguinte forma:




    Figura 1. Segmentação da economia espacial
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    Fonte: Deloitte, 2019.53




    O presente gráfico traz as relações existentes entre os elementos que envolvem a Economia Espacial, assim compreendendo a Indústria de Base: Manufatura Espacial e Operações Espaciais, Serviços Auxiliares, Pesquisa e Desenvolvimento, e Educação e Treinamento, elementos que se observa no círculo em azul-escuro e, também, com as Aplicações Espaciais no círculo azul-claro. O gráfico ainda demonstra a interação do setor espacial com outros setores não espaciais, mas que formam esse diálogo. No caso do gráfico, isso inclui os governos, usuários comerciais e consumidores que se beneficiam diretamente da indústria espacial, embora não sejam consumidores diretos.




    Diante desse espectro formado sobre a abrangência do Setor Espacial, nesta pesquisa serão adotadas as compreensões e eixos definidos pela OTAN e pelo EUROCONSULT. Para fonte de análise desta pesquisa utiliza-se o relatório da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OECD)54 com o objetivo de demonstrar o estágio atual do Setor Espacial, segundo o último relatório completo da organização intitulado “The Space Economy in Figures” de 2019 e, somado-se a isso as breves atualizações apresentadas no “OECD Handbook on Measuring the Space Economy” em 2022.55




    Para tanto, reporta-se a divisão presente no relatório principal para a compreensão do desenvolvimento atual da indústria espacial e o seu impacto na sociedade: i. A transformação em andamento do setor espacial global; ii. Os impactos socioeconômicos dos investimentos espaciais; iii. Corrigir a lacuna de gênero em um setor espacial dinâmico; iv. Evolução digital na manufatura e na produção de sistemas espaciais; v. Exploração espacial e busca do conhecimento científico; vi. Um novo ambiente de comunicação via satélite, vii. Organismos e Instituições envolvidos no Setor Espacial ;56 Neste trabalho aborda-se os itens i, ii, iv, v, vi, e vii. Ademais, o ponto específico referente ao trabalho e lacunas de gênero será abordado no capítulo seguinte, devido à especificidade da matéria.




    Com relação à primeira abordagem (i. A transformação em andamento do setor espacial global) destaca-se primeiramente que assim como na origem da Corrida Espacial a predominância de exploração do setor se dá por meio de órgãos públicos, seguido de Institutos de Pesquisa e Universidades. Em regra, os investimentos são centralizados em agências nacionais e internacionais,57 como a NASA nos Estados Unidos, a Agência Espacial Brasileira (AEB), no BRASIL, a Agenzia Spaziale Italiana (ASI), na Itália, em contraponto à European Space Agency (ESA),58 no âmbito europeu. Ademais, o setor privado com enfoque comercial vem crescendo em investimentos, mas são difíceis de serem rastreadas em virtude de não existir uma padronização das informações.59 A principal atividade ainda está focalizada nos satélites, e de 2008 a 2018 o número de países com satélites em órbita subiu de 50 para 82 – a progressividade deste desenvolvimento é possível de ser vislumbrada no Gráfico 1:




    Gráfico 1: Número de países que lançaram pela primeira vez um satélite em órbita (lançado por terceiros ou independentemente entre 1957 a 2020) e número de países que lançaram pela primeira vez um foguete com sucesso.
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    Fonte: OECD, 2019 atualizado em OECD, 202260




    O referido gráfico aborda o número de países que pela primeira vez lançaram um satélite em órbita (em azul) e um foguete com sucesso (losango branco). Na horizontal o ano do lançamento e na vertical o número dos países. Do referido gráfico é possível observar o crescimento dos países que começaram a se inserir no setor, algo progressivo e constante no que tange ao lançamento de satélites; por outro lado, com relação ao lançamento de foguete com sucesso, não houve um crescimento tão expressivo.




    Foi o setor das telecomunicações que abriu caminho para o setor privado, uma vez que este se mostrou de alta rentabilidade, sendo na maioria das empresas nos países da OECD empresas de capital aberto. As principais fontes de financiamento são os fundos próprios do fundador, empréstimos bancários, capital acionário e apoio governamental. Fora da curva, mas apresentando um crescimento, estão as grandes empresas aeroespaciais e empresas de defesa, a título de exemplo a Boeing’s HorizonX Ventures, Lockheed Martin Ventures, Airbus Ventures etc.61




    Com relação às receitas da economia espacial apresenta-se os seguintes dados: a maior parte dela provém de serviços comerciais de satélite US$ 126,5 bilhões de dólares, ou seja, 45,6% da receita total; a segunda maior alcança US$ 125,2 bilhões, ou seja, 45% consiste de dispositivos e chipsets para receber sinais de posicionamento, navegação e cronometragem.62




    Por outro lado, tem-se as receitas referentes à fabricação dos sistemas espaciais avaliadas em U$19,5 milhões, ou seja, 7% do total, e a indústria de lançamentos comerciais em US$6,2 milhões, representando, apenas 2,2% do total.63




    No âmbito privado, o relatório “Start-Up Space: Update on Investment in Commercial Space Ventures” de 2021 feito pela BryceTech aponta a magnitude dos investimentos direcionados a companhias do Setor Espacial, como se observa na figura 2:




    Figura 2: Empresas Start-up Espaciais por magnitude do investimento em 2020.
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    Fonte: Brycetech, 2021.64




    Do referido gráfico é possível compreender que 9 empresas correspondem a 80% dos investimentos e, 3 empresas alcançam sozinhas 60%, demonstrando-se que apesar de existir uma pluralidade de empresas envolvidas no setor espacial, no âmbito particular são apenas algumas que abrangem uma maior quantidade de investimentos.65




    Outro ponto importante são as exportações de produtos espaciais que contribuem para o intercâmbio técnico-científico dos países, ressalta-se que o levantamento desses dados deve levar em consideração que muitas atividades espaciais não são refletidas em estatísticas, por serem consideradas estratégicas para os países,66 fato que é passível de ser vislumbrado em documentos da AEB em que há graus de sigilo ostensivo.67




    Ademais, alguns códigos que são utilizados nas exportações permitem o levantamento dos dados de forma aproximada, já que a International Trade in Commodity Statistics realizou o mapeamento por meio da identificação de códigos, como o 7925, que diz respeito a “naves espaciais (incluindo satélites) e veículos de lançamento de naves espaciais,” ou ainda o código 880260 da “Harmonised System (HS) for commodity classification”, que inclui naves espaciais, satélites e veículos de lançamento suborbitais e de naves espaciais.68 Foram utilizados esses códigos para a construção do Gráfico 2 separado por região:




    Gráfico 2 - Exportações de produtos espaciais selecionados por região
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    Fonte: OECD, 2019.




    O referido gráfico aborda as exportações de produtos espaciais selecionados por região, na horizontal há a separação por grupos (OECD, G7, EU28 e BRICS) e na vertical os valores em milhões de dólares. Os dados são divididos em marcos temporais (2018, 2002 e 2010), e é possível observar a transição dos anos pelos losangos.




    Segundo a OECD esta pesquisa pautada em códigos de exportação revela números individualizados de países: a França foi o principal exportador em 2018 (27,6% do valor total exportado), seguido pela China (22,3%) e Estados Unidos (20%). Outros atores incluem Japão (8,1%), Alemanha (7,9%) e Israel (5,7%).69 Ressalta-se que o levantamento desses dados a nível global está diretamente atrelado à disponibilidade de dados e levantamentos internos de cada país. Interessante observar que a atualidade dos dados espaciais demonstra a não hegemonia exclusiva norte-americana e russa, vista nos primórdios da Corrida Espacial.70




    Diante das pesquisas apresentadas é possível constatar a alteração existente na Indústria Espacial se comparado ao histórico anteriormente apresentado. Atualmente, este setor abrange uma multiplicidade de atores, investimentos e finalidades.




    Adentra-se, então, nos ii. Os impactos socioeconômicos dos investimentos espaciais. Primeiramente aborda-se os setores que são beneficiados pelos investimentos espaciais, em destaque no gráfico 3:




    Gráfico 3 - Setores selecionados que se beneficiam de efeitos socioeconômicos derivado de investimentos espaciais
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    Fonte: OECD, 201971




    O referido gráfico avalia dentro de um grupo de setores selecionados o percentual com que eles se beneficiam no que tange a efeitos socioeconômicos derivados de investimentos espaciais. A referida pesquisa é realizada considerando a percentagem do total de ocorrências identificadas na literatura, o que abrange 77 avaliações de impacto e avaliações de programas publicadas entre 1972 e 2018 sobre setores espaciais regionais, programas espaciais e missões selecionadas. A OECD ainda afirma que há uma ampla cobertura de análise a níveis nacionais, regionais e globais; entretanto, os estudos se focalizam em 22% da Europa, 20% nos Estados Unidos e, 19% a “nível global”, restando poucos estudos focados nos países em desenvolvimento.




    Da análise do gráfico se observa que na horizontal há o percentual de contribuição e na vertical os setores avaliados, que são respectivamente: economia geral; gestão ambiental; transporte e planejamento urbano; pesquisa, desenvolvimento e ciência; monitoramento climático e meteorologia; telecomunicações; segurança e defesa; energia; agricultura; indústrias de alta tecnologia; fabricação, mineração e construção; gestão de desastre; educação; saúde; turismo e lazer; outros serviços; análise de dados e serviços baseados em localização; finanças e seguros.72 Ademais, ressalta-se que a implementação de programas espaciais gera novos fluxos de receitas para as empresas, inclusive para setores além do espaço, o que contribui consequentemente para a criação de novos empregos, este ponto é colocado como o segundo maior impacto da indústria espacial, atrás apenas de receitas comerciais.73 Ainda, “muitos estudos avaliam a relevância socioeconômica das atividades espaciais em nível nacional, regional ou local sob uma perspectiva macroeconômica (11,5%), avaliando impactos no produto interno bruto, valor de tributação adicional e induzida”. 74




    Neste diapasão, é possível ver a materialização de alguns desses setores com base neste relatório, entretanto, há a necessidade de se buscar relatórios de países em desenvolvimento, em virtude da ausência significativa desses dados no âmbito da OECD, pelo que se remete ao relatório brasileiro intitulado “Desafios do Programa Espacial Brasileiro,” elaborado pela Secretaria de Assuntos Estratégicos75 para fins de consolidação dos setores que são impactados diretamente pela indústria espacial:




    i) Agricultura e florestas: com a possibilidade da avaliação de desflorestamento, previsão meteorológica, umidade de solo, recursos hídricos, previsão de safras; ii) suporte a desastres: transmissão de dados técnicos e logísticos, prevenção meteorológica e oceanográfica, prevenção de riscos; iii) aeronáutica: planos e modelos digitais de terreno, comunicação e transmissão de dados, otimização do tráfego de aeroportos, controle de tráfego aéreo; iv) uso de terra e planejamento: mapas de uso de terra, mapas de risco, modelagem de catástrofes naturais e industriais; v) comunicações: transmissão de dados, rádio digital, televisão, governo eletrônico; vi) construção e engenharia civil: mapas geológicos, estudos de impacto, posicionamento exato de projeto para estruturas e edifícios; vii) energia e exploração de recursos naturais: quantificação de recursos hídricos, monitoramento remoto de represas, mapas de evolução temporal da poluição, monitoramento de transporte de materiais perigosos, gerenciamento de frota de veículos; viii) ambiente: mapa de uso de terra, estudos de impacto, mapas de risco, mapas de evolução temporal da poluição e da linha costeira, modelos de desertificação; ix) gerenciamento de frotas: posicionamento de navios e veículos, auxílio à navegação, otimização de tráfego, alerta e funções de segurança; x) operações humanitárias: logística de locais isolados ou hostis, comunicação com telefones móveis ou equipes isoladas, telemedicina, busca e salvamento; xi) indústria da pesca: planos e mapas, navegação e gerenciamento de frotas, suporte a exploração de recurso marítimo, busca e salvamento; xii) saúde: consultas e diagnósticos à distância, modelos epidemiológicos com fusão de dados ambientais e meteorológicos, treinamento à distância; xiii) educação: tele-educação, universidades virtuais em áreas remotas, difusão de programas de televisão educativos.76




    A título de exemplo, aborda-se, então, iniciativas concretas de projetos de assistência técnica que promovem o desenvolvimento econômico. Tais iniciativas são realizadas pela maioria dos países com um programa espacial ou atores privados, e cita-se algumas: iniciativas de telepidemiologia, realizadas pelo Centre National d’Études Spatiales – CNES (França) que tem utilizado de tecnologia de observação da terra para prevenir a difusão de doenças contagiosas77; programa de telemedicina, realizado pela Indian Space Research Organisation, que utiliza de satélites de comunicação para prover saúde a pessoas residentes em áreas remotas78; projeto SERVIR (um acrônimo que significa “servir” em espanhol79/ português) e foi idealizado pela National Aeronautics and Space Administration (NASA) em conjunto com a US Agency for International Development (USAID) e tem por objetivo a observação da terra para gestão ambiental em mais de 30 países, subsidiando os governos locais para oferecerem respostas a desastres naturais, garantir a segurança alimentar, saúde e gestão hídrica e de recursos naturais. Destaca-se que uma das atividades desenvolvidas é o monitoramento da Amazônia;80 o projeto Geodata for Agriculture and Water (G4AW), realizado pela Netherlands Space Office (NSO) em parceria com governos locais, tem por objetivo promover o desenvolvimento econômico por meio de informação sobre clima e, principalmente, no auxílio à agricultura.81




    Ademais, a contribuição para o desenvolvimento socioeconômico também pode ser vista por meio da transferência de tecnologia, que se trata de um conjunto de conhecimentos, habilidades e procedimentos aplicáveis a um problema, e que possam ser transferidos de um usuário a outro.82 Prysthon e Schmidt afirmam que a verdadeira transferência de tecnologia ocorre quando o modus operandi do conjunto de conhecimento é absorvido pelo receptor.83 Nesse sentido, a transferência de tecnologia também ocorre no âmbito espacial e nesta pesquisa enfatiza-se especialmente a NASA e as ações em prol da transferência tecnológica para setores como: medicina e saúde; transporte e segurança pública; tecnologia em informática; fabricação e produtos para consumo; e meio ambiente e gestão de recursos. A evolução dessas iniciativas é possível de ser vislumbrada no Gráfico 4:




    Gráfico 4- Transferência de tecnologia da NASA para diferentes setores econômicos
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    Fonte: OECD, 2019 com base no banco de dados da NASA de 2018.84




    O referido gráfico aborda a Transferência de tecnologia da NASA para diferentes setores econômicos. No eixo horizontal há os anos subdivididos nos seguintes marcos: 1976-1982, 1983-1989, 1990-1996, 1997-2003, 2004-2010, 2011-2017. Na vertical há o número de transferências em uma escala de 0 a 400. O gráfico aborda ainda cinco escalas de cores azuis que representam, respectivamente: saúde e medicina; transporte e saúde pública; tecnologia e informática; manufatura e produtos de consumo; gerenciamento ambiental e de recursos. Nesse sentido, é possível observar o fluxo de informações gerados e sua variação nos períodos analisados, não representando uma constância de crescimento.




    Ademais, ressalta-se que as transferências de tecnologia não se restringem somente à NASA; a título de exemplo, o German Aerospace Center’s Institute for Robotics and Mechatronics licenciou tecnologias espaciais usadas na Estação Espacial Internacional a uma empresa de equipamentos médicos para desenvolver braços robóticos comerciais para cirurgia.85




    Com os dados, análises e programas citados é possível observar a ampla variedade de impactos que o Setor Espacial gera para diversas atividades, e diante desse potencial, a transferência de tecnologia representa a consolidação dos ideais de promoção do desenvolvimento dos países.




    Adentra-se então na iv. Evolução digital na manufatura e na produção de sistemas espaciais. Este ponto tem por objetivo trazer dados referentes a como a digitalização está afetando o setor espacial. Nesse sentido, a digitalização afeta diretamente o desenvolvimento do setor espacial, que segundo a OECD segue cinco ciclos de desenvolvimento, como demonstrado na tabela 1.86 Destaca-se que até os dois primeiros ciclos de desenvolvimento espacial havia a predominância de atores públicos, focalizados na defesa e militarização. A partir do terceiro ciclo observa-se as primeiras aplicações comerciais, o que se tornou crescente a cada ciclo. Ademais, o Ciclo 5 pode se desenvolver no sentido de concretizar uma nova era para a exploração espacial, vez que o setor nunca esteve envolto de tanta diversidade de atores, financiadores e desenvolvedores. 87




    Umas das áreas em maior desenvolvimento no setor espacial é a indústria de lançamentos, que no decorrer da passagem dos ciclos citados ampliou os atores, embora ainda seja um número reduzido, pois cerca de 10 países possuem a capacidade de lançar, fabricar e manter uma frota de lançadores: China, Índia, Irã, Israel, Japão, Coreia, Nova Zelândia, Rússia, Estados Unidos e a Agência Espacial Europeia (ESA). Destes, apenas China, Índia, Japão, Rússia, ESA e Estados Unidos possuem a capacidade de realizar o lançamento para a órbita geossíncrona a 36.000 km de altitude, local de importantes satélites de telecomunicações e meteorológicos. 88 Demonstra-se no gráfico 5:




    Gráfico 5 - Número de lançamentos espaciais bem-sucedidos para atores selecionados, 1997-2018
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    FONTE: OECD, 2019 com base em FAA, 2018.89




    Este gráfico, aqui apresentado, contabiliza os lançamentos bem-sucedidos e parcialmente bem-sucedidos; na coluna da vertical estão os números de 0 a 100 lançamentos e na horizontal os anos usados como referência de 1997 a 2017. Os países estão representados pela escala de cor. Destaca-se, entretanto, que o gráfico considera como marco a contagem anual e, por isso, não caberia a representação em linha e sim em colunas. Dessa forma, ele deve ser observado somente no ponto em que há o marco do ano, por visualização em linha.




    Da interpretação do gráfico é possível extrair dados significativos. Os países/região90 que apresentam os maiores resultados são os que seguem: Estados Unidos, China, Rússia, Europa, Índia e Japão; os Estados Unidos é o país que alcançou o maior número de lançamentos; a Rússia continua possuindo uma participação expressiva no setor.




    Com relação aos interesses dos lançamentos, estes são subdivididos em duas categorias: comerciais e não comerciais. Destaca-se que a definição de lançamentos comerciais é “um lançamento que é competitivo internacionalmente (ou seja, disponível em princípio para provedores de lançamento internacionais) ou cuja carga útil primária é de natureza comercial”.91 Apresenta-se o gráfico 9, referente ao ano de 2018:




    Gráfico 6 - Lançamentos espaciais comerciais e não comerciais em 2018
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    FONTE: OECD, 2019 com base em FAA, 2018.92




    O referido gráfico apresenta os dados dos Lançamentos espaciais comerciais e não comerciais em 2018. Na horizontal há os locais de referência: Estados Unidos, Rússia, China e Europa, na vertical há o número de lançamentos. Os lançamentos são divididos em duas categorias por cores: laranja são os não comerciais e em bege são os comerciais.




    Do referido gráfico observa-se que a maioria dos lançamentos comerciais foi realizada nos Estados Unidos (14 lançamentos), seguido pela Europa (6 lançamentos). Destaca-se que não foram considerados para o levantamento desses dados os lançamentos de pequenos satélites93 comerciais como cargas secundárias, setor que somente em 2017 realizou mais de 300 lançamentos.94




    Deste tópico foi possível observar que a necessidade mundial da digitalização está atrelada diretamente ao aumento no lançamento de satélites e à transição para um maior uso de lançamentos comerciais, estando que estão focalizados na sua ampla maioria a indústria de telecomunicações.




    Adentra-se no tópico v. Exploração espacial e busca do conhecimento científico, o qual tem por objetivo evidenciar os desenvolvimentos recentes no âmbito de pesquisas científicas voltados à exploração do espaço, em especial aos progressos realizados nas missões de voos espaciais com humanos.




    Importante demonstrar que a globalização do setor também ocorreu no âmbito da pesquisa científica, como é possível observar do Gráfico 7:




    Gráfico 7 - Principais produtores de literatura espacial, por país.
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    Fonte: OECD, 2019 com base em Scopus Custom Data, Elsevier, 2018. 95




    O referido gráfico aborda os principais produtores de literatura espacial realizado por meio da base de dados Scopus Custom Data, Elsevier. Assim, na horizontal há os países selecionados, e na vertical o valor em percentual se comparado ao total de pesquisas. Destaca-se que há 3 anos de análise: 2000 e 2008 representados pelos losangos, e 2016 representado pelas colunas na cor roxa.




    Do referido gráfico é possível vislumbrar duas situações: primeiramente que os Estados Unidos permanecem na liderança científica, considerando estes paradigmas de análise, apesar de ter o seu percentual variável, o que se deve à inserção de outros países; em um segundo momento alguns países oscilaram nos percentuais de pesquisa com base no todo, como o Japão e a Rússia, que apresentaram uma redução, indo de encontro aos demais que apresentam, na ampla maioria, o aumento da produção.




    Por outro lado, analisando o gráfico por região e com relação à taxa de crescimento das pesquisas científicas, o espectro se altera, como se observa no Gráfico 8:




    Gráfico 8 - Taxas de crescimento na literatura espacial, por região
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    Fonte: OECD, 2019 com base em Scopus Custom Data, Elsevier, 201896




    O referido gráfico aborda as taxas de crescimento na literatura espacial por meio da base de dados Scopus Custom Data, Elsevier. Na horizontal há os grupos: BRICS, África Subsaariana, Oriente Médio e Norte da África, América Latina e Caribe, OECD e o G7. Na vertical o percentual que consolida-se entre 0 e 20%.




    Denota-se que há um aparente giro de prevalência quando se centraliza as pesquisas por região/agrupamento de países: em destaque o BRIICS, formado por Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul (esta a partir de 2011), dessa forma, não está inclusa nesse gráfico, e, ainda a China como destaque em publicação científica. Ademais, esta é uma relação importante, vez que o Brasil vem aprofundando parcerias e cooperações com a China.97




    Avança-se para os dados referentes a patentes de tecnologia relacionadas ao espaço, dados que, novamente, podem não representar a realidade em sua integralidade, vez que a referida tecnologia está acoplada a vários níveis de confidencialidade institucional e discrição comercial, o que resulta no não registro de diversas tecnologias.98 Nesse sentido, há algumas centenas de patentes registradas por ano, e, mesmo assim, este número quase quadruplicou em 20 anos. Destacam-se os países que predominam no registro de patentes no Gráfico 9:




    Gráfico 9 - Patentes de tecnologias relacionadas ao espaço por país
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    Fonte: OECD, 2019 com base em OECD, 2018.99




    O referido gráfico aborda as patentes de tecnologia relacionadas ao espaço por país (na cor roxa) e por grupo (na cor vermelha), sendo que este grupo engloba vários países. Na horizontal há os países e grupos analisados e na vertical o percentual comparado aos números gerais de patentes relacionadas ao setor espacial. O Gráfico é separado em “top economies” e “other economies”.




    Esses dados das patentes são relevantes, pois são utilizados para calcular a Vantagem Tecnológica Revelada (VTR)100, que se trata de um índice que fornece uma indicação do valor relativo à especialização de um determinado país em domínios tecnológicos selecionados, como no caso, a tecnologia espacial. Este índice é calculado com base na parcela de patentes que um país possui relacionadas ao tema do espaço em relação ao total de patentes.




    Segundo os resultados deste indicador o ranking dos países é: República Tcheca,101 França, Rússia, Israel, Índia e União Europeia (neste ponto considerada como um todo). Destaca-se que tanto os BRICS, analisados de forma geral, quanto o Brasil, estão abaixo da média mundial; diferente da Itália, que está acima. Os números podem ser vislumbrados no Gráfico 10:




    Gráfico 10 - Vantagem Tecnológica Revelada (VTR) em tecnologias relacionadas ao espaço
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    Fonte: OECD, 2019 com base em OECD, 2018.102




    O referido gráfico aborda a Vantagem Tecnológica Revelada (VTR ou ATR) em tecnologias relacionadas ao espaço. Na horizontal há os países selecionados no estudo (na cor roxa) e dois grupos expressivos EU28 e BRICS (na cor vermelha) e, também, na parte superior há o número de IP5, que é o código da família de patentes em que se refere ao espaço. Ademais, na vertical há o percentual. A análise é feita sobre dois paradigmas: 2002 e 2005 (representado pelos losangos brancos) e 2012 e 2015, também representado pela cor roxa.




    Evidencia-se que o Setor Espacial alcançou grandes proporções, principalmente com missões robóticas extraplanetárias, como o primeiro pouso em um cometa, a primeira fotografia em alta resolução do planeta anão Plutão, etc. Dentre as missões realizadas extraplanetárias não tripuladas e mais populares, de 1958-2018, destacam-se: 2 missões (USA) a Mercúrio; mais de 40 missões (ESA, Japão, USA, Rússia) para Vênus; mais de 10 mil satélites pela Terra; mais de 80 missões na Lua da Terra; mais de 40 missões para Marte (USA, ESA, Índia, Rússia); mais de 5 missões para Júpiter; mais de 5 missões para Saturno (USA, Itália); uma missão para Titan (Lua de Saturno) (USA, Itália); 1 missão para Urano (USA); 1 missão para Netuno (USA); 1 missão para Plutão (USA); mais de 20 missões para asteroides e cometas (Europa, USA, Japão). 103




    Ademais, com relação aos voos espaciais tripulados e as capacidades de cada um dos países é possível separar as principais iniciativas em quatro esferas: Primeiramente os Estados Unidos possuem a capacidade de utilização do ônibus espacial e há a possibilidade de ampliação para a década 2020-2030 com parcerias com a Boeing e a SpaceX; A Europa não traz informações conclusivas para estas perspectivas; segundo a OECD a China cresce em pesquisas para possibilitar uma viagem tripulada a Marte na década 2020-2029, por meio do programa Shenzhou second generation; por fim, a Rússia já apresenta avanços por meio do lançador Soyuz, com perspectivas para o avanço dos voos espaciais tripulados na década 2020-2030. 104




    Importante ressaltar que a estruturação das parcerias entre o âmbito público e o privado se realizam de forma diversa na ESA e na NASA, mas em ambas são consideradas essenciais, vez que aumentam o capital de investimento e cobrem mais riscos. A ESA estrutura parcerias como já observado no ramo de satélites105, enquanto a NASA prevê uma maior diversificação, como contratos robóticos e de serviços.106




    Diante desses dados apresentados é possível observar que o conhecimento científico sobre o tema vem sendo apresentado de forma descentralizada entre os países, ampliando-se uma participação no âmbito dos BRICS, mas, por outro lado, ainda há uma hegemonia presente nos Estados Unidos, China, Rússia e ESA quando se trata de grandes avanços científicos na área.




    Adentra-se então no tópico referente a vi. Um novo ambiente de comunicação via satélite que tem por objetivo demonstrar a evolução do ramo das telecomunicações, ainda como o de maior crescimento e valor. Nesse sentido, aborda-se a perspectiva do desenvolvimento das constelações de satélites e das 14 constelações que vêm sendo estruturadas ou que possuem planos próximos de realização,107 a título exemplificativo, tem-se a Astrome Tchnologies (Índia) com plano de lançamento de 150 satélites; Boeing V-Band (USA) com plano de lançamento de 1400 satélites; Hongyan (China) com mais de 300 satélites em plano de lançamento; a SpaceX lançou o projeto Starlink, e estima-se que o plano final é o lançamento massivo de 42.000 satélites108, dentre outras.




    Paralelamente, tem-se as missões de observação da Terra que, como ressaltado anteriormente, contribuem para a resolução de problemas humanos por meio de dados coletados a longas distâncias. Tais missões de observação podem ser nacionais e, assim, vinculadas a um único país, ou ainda multilaterais, referentes a associação de dois ou mais países/instituições para a realização da missão. Nesse sentido, este é um campo em pleno desenvolvimento, como se observa no Gráfico 11:




    Gráfico 11 - Número de missões operacionais nacionais e multilaterais de observação da terra – 2018. 
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    FONTE: OECD, 2019 com base em CEOS, 2018.109




    O gráfico apresenta os dados referentes a missões nacionais (na cor roxo escuro) e a missões multilaterais (na cor roxo claro), sendo que na horizontal há os países selecionados e na vertical o número de missões referentes ao ano de 2018. Embora demonstre a predominância dos Estados Unidos, China e Europa (considerada enquanto conjunto), é possível destacar a atuação da Índia, por exemplo, que possui mais missões nacionais do que a Europa.




    Várias nações emergentes começaram a conquistar o seu espaço, presença e relevância no cenário internacional. Países como a China e a Índia, embora não atuem com tanto destaque quantitativo quanto a Europa e os Estados Unidos, vêm adquirindo competências científicas e tecnológicas para a construção de satélites e avançando no acesso ao espaço por meio de foguetes e lançadores.110




    Dessa forma, é possível desmistificar a impressão de que o Setor Espacial não traz nenhum reflexo concreto à sociedade, o que se observa é que ele faz parte das vivências humanas, e as consequências e benefícios são sentidos por diversos setores da sociedade.




    Adentra-se então nos vii. Organismos e Instituições envolvidos no Setor Espacial. Primeiramente, as agências espaciais, segundo as Nações Unidas,111 formam um total de 34, o que é um número desatualizado. Ademais, constatou-se que não há uma listagem oficial das Agências Espaciais existentes no mundo, e por isso, realizou-se uma pesquisa de todos os países e territórios do mundo para a formação de um parâmetro inicial de base de pesquisa e, posteriormente, pesquisou-se na base de dados do Google com os termos “space agencies” e “space AND agency” mais e o nome do respectivo país. Além disso, as informações foram confirmadas com os dados das Nações Unidas e, também na base de dados da Geoscience and Remote Sensing Society (GRSS)112 e no website da empresa Space in Africa, especializada em consultoria para a indústria espacial africana.113




    Com essa pesquisa chegou-se a um novo número: 109 agências. Para a confirmação da referida informação consultou-se o website de cada uma delas para verificação do status nacional e particular de cada uma, mas em alguns casos não foi localizado o website.




    Nesse sentido, chegou-se ao seguinte resultado representado no Quadro 2:




    Quadro 2 – Agências Espaciais Nacionais 114




    

      

        

          	

            n°


          



          	

            País


          



          	

            Nome da Agência


          



          	

            Site


          

        


      



      

        

          	

            1


          



          	

            Afeganistão


          



          	

            The Afghanistani Space Agency


          



          	

            não encontrado


          

        




        

          	

            2


          



          	

            África do Sul


          



          	

            South African Space Agency (SANSA); South African National Space Agency (SANSA)


          



          	

            https://www.sansa.org.za/


          

        




        

          	

            3


          



          	

            Albânia


          



          	

            Albanian Space Program


          



          	

            não encontrado


          

        




        

          	

            4


          



          	

            Alemanha


          



          	

            German Aerospace Center (DLR)


          



          	

            https://www.dlr.de/EN/Home/home_node.html


          

        




        

          	

            5


          



          	

            Angola


          



          	

            Angolan National Space Program Management Office (GGPEN)


          



          	

            https://ggpen.gov.ao/


          

        




        

          	

            6


          



          	

            Arábia Saudita


          



          	

            Space Research Institute of Saudi Arabia (KACST-SRI)


          



          	

            https://www.kacst.edu.sa/en/institutes/sri/index.asp


          

        




        

          	

            7


          



          	

            Argélia


          



          	

            Algerian Space Agency (ASAL


          



          	

            https://asal.dz/


          

        




        

          	

            8


          



          	

            Argentina


          



          	

            National Space Activities Commission (CONAE)


          



          	

            argentina.gob.ar/ciencia/conae


          

        




        

          	

            9


          



          	

            Armênia


          



          	

            ArmCosmos


          



          	

            não encontrado


          

        




        

          	

            10


          



          	

            Austrália


          



          	

            Australian Space Agency (Austrália) ASA


          



          	

            australianspaceagency.com.au


          

        




        

          	

            11


          



          	

            Áustria


          



          	

            Austrian Space Agency (ALR)


          



          	

            não encontrado


          

        




        

          	

            12


          



          	

            Azerbaidjão


          



          	

            Azerbaijan National Aerospace Agency (AMAKA)


          



          	

            não encontrado


          

        




        

          	

            13


          



          	

            Bangladeche


          



          	

            Space Research and Remote Sensing Organization (SPARRSO)


          



          	

            http://sparrso.gov.bd/


          

        




        

          	

            14


          



          	

            Barém (Barein)


          



          	

            Nahrain National Space Science Agency (NSSA); Bahrain’s National Space Science Agency (NSSA


          



          	

            https://www.nssa.gov.bh/


          

        




        

          	

            15


          



          	

            Bélgica


          



          	

            Belgian Institute for Space Aeronomy (BIRA)


          



          	

            https://www.aeronomie.be/


          

        




        

          	

            16


          



          	

            Bermudas


          



          	

            Bermuda’s Space and Satellite Administration


          



          	

            http://www.space.gov.bm/


          

        




        

          	

            17


          



          	

            Bielorrússia (Belarus)


          



          	

            Belarus Space Agency (BSA)


          



          	

            não encontrado


          

        




        

          	

            18


          



          	

            Bolívia


          



          	

            Bolivian Space Agency (ABE)


          



          	

            https://www.abe.bo/


          

        




        

          	

            19


          



          	

            Brasil


          



          	

            Agência Espacial Brasileira (AEB)


          



          	

            https://www.gov.br/aeb/pt-br


          

        




        

          	

            20


          



          	

            Bulgária


          



          	

            Bulgarian Space Agency (STIL-BAS)


          



          	

            não encontrado


          

        




        

          	

            21


          



          	

            Burquina Faso


          



          	

            Burkina Fasoan Space Agency


          



          	

            não encontrado


          

        




        

          	

            22


          



          	

            Canadá


          



          	

            Canadian Space Agency (CSA


          



          	

            https://www.asc-csa.gc.ca/eng/Default.asp


          

        




        

          	

            23


          



          	

            Catar


          



          	

            Qatar Aeronautics and Space Agency


          



          	

            https://qasa.qa/index.html


          

        




        

          	

            24


          



          	

            Cazaquistão


          



          	

            National Space Agency (KazCosmos) (NSA (KazCosmos)


          



          	

            não encontrado


          

        




        

          	

            25


          



          	

            Chile


          



          	

            Chilean Space Agency


          



          	

            não encontrado


          

        




        

          	

            26


          



          	

            China


          



          	

            China National Space Administration (CNSA)


          



          	

            http://www.cnsa.gov.cn/english/


          

        




        

          	

            27


          



          	

            Chipre


          



          	

            Cyprus Space Exploration Organisation


          



          	

            https://www.spaceexploration.org.cy/#!/Home


          

        




        

          	

            28


          



          	

            Colômbia


          



          	

            Colombian Space Agency (AEC)


          



          	

            http://cce.gov.co/


          

        




        

          	

            29


          



          	

            Coreia do Norte


          



          	

            Korean Committee of Space Technology (KCST)


          



          	

            não encontrado


          

        




        

          	

            30


          



          	

            Coreia do Sul


          



          	

            Korea Aerospace Research Institute (KARI); Korea Astronomy and Space Science Institute (KASI)


          



          	

            https://www.kari.kr/


          

        




        

          	

            31


          



          	

            Costa Rica


          



          	

            Central American Association for Aeronautics and Space (ACAE


          



          	

            não encontrado


          

        




        

          	

            32


          



          	

            Croácia


          



          	

            Croatian Space Agency (CROSA


          



          	

            não encontrado


          

        




        

          	

            33


          



          	

            Dinamarca


          



          	

            Danish National Space Center (DNSC); Danish Space Research Institute (DSRI)


          



          	

            https://www.space.dtu.dk/english


          

        




        

          	

            34


          



          	

            Egito


          



          	

            Former Egypt Remote Sensing Center (EASRT-RSC)


          



          	

            não encontrado


          

        




        

          	

            35


          



          	

            Emiratos Árabes Unidos


          



          	

            United Arab Emirates Space Agency (UAESA);


          



          	

            https://space.gov.ae/


          

        




        

          	

            36


          



          	

            Equador


          



          	

            Ecuadorian Civilian Space Agency


          



          	

            http://exa.ec/index-en.html


          

        




        

          	

            37


          



          	

            Eslováquia


          



          	

             Slovak Organisation for Space Activitie


          



          	

            https://spaceoffice.sk/about-us/


          

        




        

          	

            38


          



          	

            Espanha


          



          	

            Centro para el Desarrollo Tecnológico Industrial (CDTI); Instituto Nacional de Técnica Aeroespacial (INTA)


          



          	

            https://www.inta.es/INTA/es/index.html


          

        




        

          	

            39


          



          	

            Estados Unidos


          



          	

            National Aeronautics and Space Administration (NASA); United States Space Force (USSF)


          



          	

            nasa.gov


          

        




        

          	

            40


          



          	

            Estônia


          



          	

             Estonian Space Office


          



          	

            https://eas.ee/teenus/estonian-space-office/?lang=em


          

        




        

          	

            41


          



          	

            Etiópia


          



          	

            Ethiopian Space Science and Technology Institute


          



          	

            https://etssti.org/


          

        




        

          	

            42


          



          	

            Filipinas


          



          	

            Philippine Space Agency (PhilSA );


          



          	

            https://philsa.gov.ph/


          

        




        

          	

            43


          



          	

            França


          



          	

            Centre national d’études spatiales (CNES)


          



          	

            https://cnes.fr/fr


          

        




        

          	

            44


          



          	

            Gabão


          



          	

            Agence Gabonaise d’Etudes et d’Observations Spatiales


          



          	

            https://ageos.ga/


          

        




        

          	

            45


          



          	

            Gana


          



          	

             Ghana Space Science and Technology Institute


          



          	

            https://gssti.org/


          

        




        

          	

            46


          



          	

            Geórgia


          



          	

             Georgian Space Research Agency


          



          	

            não encontrado


          

        




        

          	

            47


          



          	

            Grécia


          



          	

            Hellenic Space Center (HSC)


          



          	

            https://hsc.gov.gr/en/


          

        




        

          	

            48


          



          	

            Haiti


          



          	

            Haiti Space Agency


          



          	

            não encontrado


          

        




        

          	

            49


          



          	

            Holanda


          



          	

            Netherlands Institute for Space Research (SRON)


          



          	

            https://www.sron.nl/


          

        




        

          	

            50


          



          	

            Hungria


          



          	

            Hungarian Space Office (HSO)


          



          	

            http://hso.hu/page.php?page=1


          

        




        

          	

            51


          



          	

            Iêmen


          



          	

            Yemeni Space Agency


          



          	

            não encontrado


          

        




        

          	

            52


          



          	

            Índia


          



          	

            Indian Space Research Organisation (ISRO)


          



          	

            https://www.isro.gov.in/


          

        




        

          	

            53


          



          	

            Indonésia


          



          	

            INDONESIAN NATIONAL INSTITUTE OF AERONAUTICS AND SPACE (LAPAN)


          



          	

            https://www.lapan.go.id/


          

        




        

          	

            54


          



          	

            Irã


          



          	

            Iranian Space Agency (Irã);


          



          	

            https://isa.ir/em


          

        




        

          	

            55


          



          	

            Islândia


          



          	

             Iceland Space Agency


          



          	

            https://www.icelandspaceagency.is/


          

        




        

          	

            56


          



          	

            Israel


          



          	

            Israel Space Agency (ISA-


          



          	

            https://www.space.gov.il/


          

        




        

          	

            57


          



          	

            Itália


          



          	

            Italian Space Agency (ASI)


          



          	

            https://www.asi.it/en/


          

        




        

          	

            58


          



          	

            Japão


          



          	

            Japan Aerospace Exploration Agency (JAXA)


          



          	

            https://global.jaxa.jp/


          

        




        

          	

            59


          



          	

            Kosovo


          



          	

            Space Agency of Kosovo 


          



          	

            não encontrado


          

        




        

          	

            60


          



          	

            Kuwait


          



          	

             Kuwait Space Rocket


          



          	

            https://www.kuwaitrocket.com/


          

        




        

          	

            61


          



          	

            Laos


          



          	

            Laosese Space Agency


          



          	

            http://laospace.org/


          

        




        

          	

            62


          



          	

            Lesoto


          



          	

             Space Program of Lesotho


          



          	

            não encontrado


          

        




        

          	

            63


          



          	

            Líbano


          



          	

             Lebanese space program


          



          	

            não encontrado


          

        




        

          	

            64


          



          	

            Libéria


          



          	

            Liberean Space Agency


          



          	

            não encontrado


          

        




        

          	

            65


          



          	

            Líbia


          



          	

             Libyan Center for Remote Sensing and Space Science


          



          	

            http://www.lcrsss.org/


          

        




        

          	

            66


          



          	

            Lituânia


          



          	

            Lithuanian Space Association (LSA )


          



          	

            http://www.space-lt.eu/


          

        




        

          	

            67


          



          	

            Luxemburgo


          



          	

            Luxembourg Space Agency (LSA)


          



          	

            https://space-agency.public.lu/en.html


          

        




        

          	

            68


          



          	

            Macedônia


          



          	

            Department of Spatial Planning


          



          	

            https://www.moepp.gov.mk


          

        




        

          	

            69


          



          	

            Malásia


          



          	

            Malaysian Space Agency (MYSA )


          



          	

            https://www.mysa.gov.my/


          

        




        

          	

            70


          



          	

            Malawi


          



          	

            Malawian Space Agency 


          



          	

            https://mwspaceagency.wordpress.




            com/?fbclid=IwAR14zn42zVsTLrq




            XCrPdRkIehfEU6PDOk0Fibbn2_pz




            XvRGZQ8zBVcXSU-g


          

        




        

          	

            71


          



          	

            Malta


          



          	

            Malta Council for Science and Technology 


          



          	

            http://mcst.gov.mt/space-directorate/national-space-policy/


          

        




        

          	

            72


          



          	

            Marrocos


          



          	

            Royal Center for Remote Sensing (CRTS)


          



          	

            https://www.crts.gov.ma/Royal%20Centre%20for%20Remote%20Sensing


          

        




        

          	

            73


          



          	

            México


          



          	

            Mexican Space Agency (AEM)


          



          	

            https://www.gob.mx/aem


          

        




        

          	

            74


          



          	

            Moldávia


          



          	

            National Centre of Space Technologies of Technical University of Moldova


          



          	

            https://cnts.utm.md/#:~:text=The%20Centre%20of%20Space%20Technologies,Earth%20observation%2C%20meteorology%20and%20astrophysics.


          

        




        

          	

            75


          



          	

            Mongólia


          



          	

            National Remote Sensing Center of Mongolia (NRSC)


          



          	

            não encontrado


          

        




        

          	

            76


          



          	

            Nepal


          



          	

            Madhav Space Agency


          



          	

            https://msa.com.np/


          

        




        

          	

            77


          



          	

            Nigéria


          



          	

            National Space Research and Development Agency (NASRDA)


          



          	

            https://www.nasrda.net/


          

        




        

          	

            78


          



          	

            Noruega


          



          	

            Norwegian Space Agency (NSA); Norwegian Space Centre (NRS)


          



          	

            https://www.romsenter.no/eng


          

        




        

          	

            79


          



          	

            Nova Zelândia


          



          	

            New Zealand Space Agency (NZSA


          



          	

            https://www.mbie.govt.nz/science-and-technology/space/


          

        




        

          	

            80


          



          	

            Paquistão


          



          	

            Pakistan Space and Upper Atmosphere Research Commission (SUPARCO);


          



          	

            https://suparco.gov.pk/


          

        




        

          	

            81


          



          	

            Paraguai


          



          	

            Paraguayan Space Agency (AEP);


          



          	

            https://www.aep.gov.py/


          

        




        

          	

            82


          



          	

            Peru


          



          	

            Space Agency Of Peru (CONIDA)


          



          	

            https://www.conida.gob.pe/


          

        




        

          	

            83


          



          	

            Polônia


          



          	

            Polish Space Agency (POLSA);


          



          	

            https://polsa.gov.pl/pl/


          

        




        

          	

            84


          



          	

            Portugal


          



          	

            Portugal Space


          



          	

            https://ptspace.pt/pt/home/


          

        




        

          	

            85


          



          	

            Quênia


          



          	

            Kenya Space Agency (KENSA)


          



          	

            https://ksa.go.ke/


          

        




        

          	

            86


          



          	

            Quirguistão


          



          	

            Kyrgyz Space Program


          



          	

            https://www.patreon.com/kyrgyzspaceprogram


          

        




        

          	

            87


          



          	

            Reino Unido


          



          	

            UK Space Agency (UKSA);UK Space Agency (UKSA)


          



          	

            https://www.gov.uk/government/organisations/uk-space-agency


          

        




        

          	

            88


          



          	

            República Dominicana


          



          	

            DOXA, DOMINICAN SPACE AGENCY 


          



          	

            não encontrado


          

        




        

          	

            89


          



          	

            Romênia


          



          	

            The Romanian Space Agency (ROSA); Romanian Space Agency (ROSA


          



          	

            https://www.rosa.ro/index.php/en/


          

        




        

          	

            90


          



          	

            Ruanda


          



          	

            Rwanda Space Agency


          



          	

            http://space.gov.rw/


          

        




        

          	

            91


          



          	

            Rússia


          



          	

            State Space Corporation “Roscosmos” (ROSCOSMOS )


          



          	

            http://www.roscosmos.ru/


          

        




        

          	

            92


          



          	

            Sérvia


          



          	

            Serbian Office for Space Sciences, Research and Development (SERBSPACE)


          



          	

            https://www.serbspace.rs/


          

        




        

          	

            93


          



          	

            Singapura


          



          	

            Centre for Remote Imaging, Sensing and Processing (CRISP )


          



          	

            https://crisp.nus.edu.sg/


          

        




        

          	

            94


          



          	

            Síria


          



          	

            Syrian Space Agency (SSA)


          



          	

            não encontrado


          

        




        

          	

            95


          



          	

            Sri Lanka


          



          	

            Sri Lanka Space Agency (SLSA)


          



          	

            não encontrado


          

        




        

          	

            96


          



          	

            Sudão


          



          	

            National Remote sensing Center (NRSC) 


          



          	

            não encontrado


          

        




        

          	

            97


          



          	

            Suécia


          



          	

            Swedish National Space Agency (SNSA)


          



          	

            https://www.rymdstyrelsen.se/en/


          

        




        

          	

            98


          



          	

            Suíça


          



          	

            Swiss Space Office (SSO)


          



          	

            não encontrado


          

        




        

          	

            99


          



          	

            Tailândia


          



          	

            Geo-Informatics and Space Technology Development Agency (GISTDA)


          



          	

            não encontrado


          

        




        

          	

            100


          



          	

            Taiwan


          



          	

            National Space Organization


          



          	

            https://www.nspo.narl.org.tw/index.php?ln=en


          

        




        

          	

            101


          



          	

            Tunísia


          



          	

            National Remote Sensing Center of Tunisia (CNCT)


          



          	

            não encontrado


          

        




        

          	

            102


          



          	

            Turquemenistão


          



          	

            Turkmenistan National Space Agency (TNSA)


          



          	

            não encontrado


          

        




        

          	

            103


          



          	

            Turquia


          



          	

            Turkish Space Agency (TUA)


          



          	

            https://tua.gov.tr/en


          

        




        

          	

            104


          



          	

            Ucrânia


          



          	

            The State Space Agency of Ukraine (SSAU);National Space Agency of Ukraine (NSAU)


          



          	

            http://www.nkau.gov.ua/


          

        




        

          	

            105


          



          	

            Uruguai


          



          	

            Uruguayan Space Agency


          



          	

            não encontrado


          

        




        

          	

            106


          



          	

            Usbequistão


          



          	

            Uzbek State Space Research Agency (UzbekCosmos) (USSRA)


          



          	

            não encontrado


          

        




        

          	

            107


          



          	

            Venezuela


          



          	

            Bolivarian Agency for Space Activities


          



          	

            http://www.abae.gob.ve/


          

        




        

          	

            108


          



          	

            Vietname


          



          	

            Space Technology Institute (STI)


          



          	

            http://www.sti.vast.ac.vn/


          

        




        

          	

            109


          



          	

            Zimbábue


          



          	

            Zimbabwe National Geospatial and Space Agency (ZINGSA) 


          



          	

            não encontrado


          

        


      

    




    Fonte: a autora.




    No mesmo sentido realizou-se a pesquisa de agências espaciais regionais/internacionais e levantou-se o seguinte resultado: Asia Pacific Space Cooperation Organization (APSCO); European GNSS Agency (GSA); European Space Agency (ESA); Committee on Space Research (COSPAR – international); Consultative Committee for Space Data Systems (CCSDS – International); United Nations Committee on the Peaceful Uses of Outer Space (UNCOPUOS – International); United Nations Office for Outer Space Affairs (UNOOSA – United Nations) e African Space Agency (AfSA).




    Importante evidenciar também as empresas privadas envolvidas na exploração espacial, as quais cita-se exemplificadamente, vez que não se localizou uma lista oficial, que de alguma forma estão relacionadas com a Exploração espacial: 1. Accion Systems Inc.; 2. Ad Astra Rocket Company; 3. Alén Space; 4. Altius Space Machines; 5. Andrews Space; 6. Antrix Corporation; 7. ARCASPACE; 8. Arianespace; 9. Armadillo Aerospace; 10. ASRI; 11. Astra Space; 12. Astrobotic Technology; 13. Australian Space Research Institute; 14. Axelspace; 15. Axiom Space; 16. Benson Space Company; 17. Bigelow Aerospace; 18. Blue Origin; 19. Canadian Arrow; 20. Craig Technologies; 21. CU Aerospace; 22. Datiotec Aeroespacial / INMEU A.C.; 23. Deep Space Industries; 24. EADS Astrium Satellites; 25. EADS Astrium Space Transportation; 26. Eurockot Launch Services; 27. Euroluna; 28. Excalibur Almaz; 29. Exo Terra Resource; 30.Exos Aerospace; 31. Firefly Aerospace; 32. Galactic Suite Ltd. 33. General Astronautics; 34. Generation Orbit; 35. Gilmour Space Technologies; 36. Glavcosmos; 37. Golden Spike Company; 38. Hakuto; 39. IHI Corporation; 40. Independence-X Aerospace; 41.Innovative Solutions In Space; 42. International Launch Services; 43. Interorbital Systems; 44. Interstellar Technologies; 45.Intuitive Machines; 46. ISC Kosmotras; 47. Ispace; 48. Leaf Space; 49. Lin Industrial; 50.Lockheed Martin; 51.Lunar Mission One; 52. Made in Space; 53. Mars One; 54. Masten Space Systems; 55. McDonnell Douglas; 56. MirCorp; 57. Mishaal Aerospace; 58. Mitsubishi Heavy Industries; 59. Moon Express; 60. Mynaric; 61.NanoRacks; 62. Northrop Grumman Innovation Systems; 63. Odyssey Moon; 64. Omega Envoy; 65. OneSpace; 66. Orbex; 67. Orbital Transport & Raketen AG; 68. OrbitBeyond; 69. Origin Space; 70. Orion Span; 71. Perigee Aerospace; 72. Planetary Resources; 73. PLD Space; 74. PTScientists; 75. Puli Space Technologies; 76. Reaction Engines Ltd.; 77.Relativity Space; 78. Rocket Crafters; 79. Rocket Lab; 80. RocketShip Tours; 81. RocketStar; 82. Rotary Rocket; 83. Sea Launch; 84. Shackleton Energy Company; 85. Sierra Nevada Corporation; 86. Skyroot Aerospace; 87. Skyrora; 88.Space Adventures; 89.Space Development Nexus; 90. Space Explration Corp; 91. Space IL; 92. Space Services Inc.; 93. Spacebit; 94. SpaceDev; 95.SpaceForest; 96. SpaceLS; 97. SpaceQuest, Ltd.; 98. SpaceX; 99. Starsem; 100. Swedish Space Corp.; 101. Synergy Moon; 102. Team FREDNET; 103. Team Indus; 104. Team Italia; 105. Team Plan B; 106. TransOrbital; 107. United Launch Alliance; 108. UP Aerospace; 109. Vector Launch; 110. Virgin Galactic; 111. World View Enterprises; 112. Xplore; 113. Zero2infinity.




    Deste olhar para o presente do setor espacial no mundo mapeou-se o que segue: as transformações que ocorreram no setor, considerando principalmente o aumento das possibilidades e dos atores; os impactos socioeconômicos dos investimentos espaciais, em virtude das suas múltiplas possibilidades, e que geram reflexos em diversos setores da economia; a evolução digital e o aumento do lançamento de satélites que possibilitam que os seres humanos utilizem dessas tecnologias; os avanços da pesquisa científica nos mais diversos países, ampliando-se análises sobre o setor; levantamento das agências espaciais no mundo por país e, também, a nível regional e citação de empresas relacionadas. Denota-se das pesquisas apresentadas que o setor espacial atualmente está evoluindo para o aumento de possibilidades de exploração do espaço e na participação de múltiplos agentes, seja em uma atuação nacional, seja em uma atuação conjunta por meio da cooperação entre países e entre empresas e países.




    1.3 Um olhar para o futuro: perspectivas científicas para o futuro do setor espacial




    Por fim, adentra-se as perspectivas do Futuro da Exploração Espacial. As previsões são realizadas por diversas áreas, desde filmes, livros, até agências científicas. Para esta pesquisa selecionou-se os dados das seguintes fontes: Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OECD), National Aeronautics and Space Administration (NASA) – EUA, China National Space Administration (CNSA) – China, State Space Corporation ROSCOSMOS – Rússia, European Space Agency (ESA), Agência Espacial Brasileira (AEB) – Brasil, e Italian Space Agency (ISA) – Itália. A escolha se deu por serem os cinco primeiros enquadrados como grandes potências espaciais e, também o Brasil e a Itália, porque esta pesquisa se dá no âmbito destes países.




    Para as informações do futuro espacial sob a perspectiva da OECD utilizou-se os dados da própria instituição. Em 2004 foram feitas 3 grandes previsões pela OECD para as inovações espaciais para o ano de 2030: i. Os aumentos no poder de processamento ampliarão a capacidade de processamento de dados coletados por satélites de sensoriamento remoto úteis. Este ponto, atrelado à biotecnologia, possibilitará o desenvolvimento de macro modelos de processos ambientais. Por outro lado, o sensoriamento remoto combinado com a inteligência artificial poderá ser utilizado para o monitoramento de tratados internacionais; ii. A Radio Frequency Identification (identificação por radiofrequência) usará um sistema híbrido de solo e espaço para fornecer serviços de “transporte inteligente”, acompanhando em tempo real de estoque de produtos e transporte de as pessoas; iii. A Fabricação de pico ou nanossatélites em órbita baixa115, em oposição a satélites grandes em órbita geossíncrona, com o objetivo de otimizar as telecomunicações. A utilização desse sistema permite a otimização de custo-benefício devido à sua baixa massa e à possibilidade maior de cobertura. 116




    Em 2018 foi verificado o andamento destas previsões117 e constatou-se que: i. O poder de processamento de dados, o desenvolvimento de nuvem e a utilização combinada de drones e satélites vêm permitindo a uma disseminação institucional e comercial de informações geoespaciais, modelos climáticos e modelos climáticos aprimorados (que dependem de uma complexidade de dados). Constata-se que os dados de satélite serão cada vez mais usados para, inclusive, a formulação de políticas por meio do rastreamento da poluição, por exemplo; ii. A Radio Frequency Identification (identificação por radiofrequência) vem sendo utilizada pelo comércio, assistência médica, fabricação e outros setores, se ampliando para consolidar um modelo regular de aplicação; iii. Os CubeSats são uma espécie de satélite em miniatura118 e já são amplamente utilizados e estudados em diversos países, o que envolve a cooperação entre pequenos satélites. Nesse sentido, caminha-se para novos empreendimentos comerciais como as constelações de satélites muito pequenos. 119




    Com relação ao sistema de observação terrestre por meio de satélites, principalmente relacionados a dados climáticos como dados atmosféricos,120 oceânicos121 e terrestres,122 destaca-se que há projeções otimistas do seu desenvolvimento, como se observa no Gráfico 12:




    Gráfico 12 - Registros de dados variáveis climáticos essenciais, atuais e futuros por organização
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    FONTE: OECD, 2019.123




    No presente gráfico analisa-se os registros de dados climáticos variáveis atuais e futuros por organização, e representam efetivamente a composição de dados sobre o tema atualmente e as perspectivas para o futuro. Na horizontal contabiliza-se o número de dados e na vertical as agências envolvidas. Pelas cores é possível observar a progressão dos dados, sendo atual em roxo escuro e futuro em roxo claro.




    Por outro lado, a OECD apresenta os dados dos Operadores de turismo espacial que ainda não estão em atuação, mas estão se aproximando da abertura comercial. Em geral, as ofertas para o Turismo espacial envolvem treinamentos de 2-3 dias para a viagem, esta que dura cerca de 10 a 20 minutos, atingindo a fronteira do espaço de 100 km de altitude e retornando à Terra. A ideia é que os serviços de turismo espacial ofereçam uma estadia de 7 a 11 dias no espaço.




    Em dezembro de 2018, a nave espacial Virgin Galactic SpaceShipTwo (EUA) atingiu um pico de altitude de 83 quilômetros e, assim, se tornou o primeiro voo espacial comercial suborbital humano desde 2004. No mesmo ano, o programa lançador New Shepard da A Blue Origin (EUA), completou nove voos de teste não tripulados e estuda sua ampliação. Destaca-se que entre 2001 e 2009 sete clientes pagantes viajaram para a Estação Espacial Internacional por meio da espaçonave russa Soyuz e estima-se que em breve haverá assentos nas naves Boeing (EUA) e SpaceX (EUA).124 A start-up americana Axiom Aerospace continuará oferecendo estadias turísticas na Estação Espacial Internacional a partir de 2020, pelo preço aproximado de US$55 milhões.125




    Dessa forma é possível consolidar as previsões e iniciativas já alcançadas referente ao turismo espacial em três esferas: espaço profundo, que fica de 400 km a 300.000km; órbita terrestre baixa, de 100 km a 400 km; e viagem suborbital, até 100 km.




    No espaço profundo há duas empresas envolvidas: a SpaceX (EUA), com previsão para lançamento da Big Falcon Starship, com o nome alterado para Starship, que explodiu em seu lançamento em 2023;126 e a Blue Origin (EUA) com a previsão de lançamento da New Glenn para 2023 e depois alterado para 2024, projeto a ser realizado em parceria com a NASA.127




    Na órbita terrestre baixa tem-se a atuação das empresas com os respectivos assentos disponíveis para consumidores pagantes: Roscosmos (um assento) (Rússsia), Boeing (um assento), SpaceX (de um a três assentos), Axiom Aerospace (EUA) (sem previsão) e Sierra Nevada (Nova Zelândia) (sete assentos). A Roscosmos (Rússia) já lançou em 2001 a Soyuz Capsule, com sete passageiros pagantes em suas viagens de 2001 a 2009. 128




    Para a viagem suborbital tem-se as duas empresas Virgin Galactic (EUA) e Blue Origin, que possuem seis assentos para consumidores pagantes e têm previsão de lançamento da Space ShipTwo e New Shepard, respectivamente.




    Por outro lado, há o desenvolvimento de tecnologia e processos para a órbita terrestre, que envolve: a manutenção de plataformas espaciais para reabastecer consumíveis e degradáveis; manutenção e substituição em geral. Ademais, uma etapa importante diz respeito aos recursos de encontro e acoplamento automatizados e autônomos (das naves nas estações espaciais, por exemplo), que hoje é tecnologia dominada pelo Canadá, China, Europa, Estados Unidos e Rússia. Nesse sentido, o primeiro International Docking System Standard (padrão internacional para adaptadores de acoplamento de espaçonaves)129 já está sendo usado na Estação Espacial Internacional e tem por objetivo permitir o acoplamento de naves de diversos países e empresas. 130




    Adentra-se nos planos da NASA, e consequentemente dos Estados Unidos, para o futuro que segundo a agência encontram-se estruturados no desenvolvimento de parcerias industriais, internacionais e acadêmicas. Ainda, enfoca o papel das empresas comerciais como essencial para o crescimento do Setor Espacial no que tange, por exemplo, ao lançamento de foguetes e satélites, transporte de carga e tripulação e construção de infraestrutura em órbita baixa da Terra.




    Nesse sentido, apresenta alguns projetos: Lua 2024, no qual há a previsão de até 2024 levar astronautas novamente à Lua, com o intuito de ampliar as explorações para mais partes da superfície lunar e consolidar parcerias. Lançamento do Landsat 9, um satélite de observação da Terra, que possui como objetivo medir mudanças na superfície terrestre, auxiliando na tomada de decisões dos agentes, contribuindo inclusive para a estratégia internacional de saúde da Terra. A missão SWOT (Surface Water and Ocean Topography) tem por objetivo realizar pesquisas das águas superficiais da Terra, monitorando o fluxo ao longo do tempo, e poderá fornecer informações sobre barragens, por exemplo. O projeto de satélites CYGNSS (Cyclone Global Navigation Satellite System) que foram implementados no espaço acima de um furacão e usa tecnologia GPS para medir os ventos oceânicos, o que poderá contribuir para que cientistas avaliem detalhadamente a força e direção de uma tempestade. Paralelamente o desenvolvimento de tecnologias em Impressoras 3D, com o objetivo de fornecer peças com outros tipos de material, além do plástico, para uso no espaço, como, por exemplo, para uso durante emergências. E também o RASSOR (Regolith Advanced Surface Systems Operations Robot) que se trata de um robô que já escavou solos extraterrestres simulados e tem por objetivo aprofundar os seus usos para converter matérias em oxigênio, água potável e outros produtos que possam auxiliar a vida humana, vegetal e ainda, como fonte de combustível. 131




    Como um dos projetos mais ambiciosos, está a construção de um Sistema de Lançamento Espacial e a espaçonave Orion para a exploração do espaço profundo. Por meio de parcerias, a NASA objetiva construir uma plataforma na Lua para ajudar na exploração da superfície e facilitar explorações para Marte. De forma conjunta fortalecerá a importância da Estação Espacial Internacional, facilitando o aumento de naves espaciais privadas para pesquisa e transporte contínuo em órbita baixa da Terra. Nesse sentido tem-se o SLS (Space Launch System), que trata-se de um veículo de lançamento que permite lançar equipes de até quatro astronautas na espaçonave Orion. A sua estrutura foi desenvolvida para ser flexível e evolucionável, o que permitirá o avanço de missões científicas robóticas para Marte, Saturno e Júpiter.132




    Como facilitador de parcerias, a sonda de carga Dream Chases da Sierra Nevada Corporation terá por objetivo se juntar aos fornecedores de carga comercial da NASA; a Orbital ATK e a SpaceX têm o intuito de entregar suprimentos à Estação Espacial Internacional. A empresa Sierra está desenvolvendo uma versão tripulada da aeronave para uso comercial. 133




    Destacam-se, por fim, quatro iniciativas: o Telescópio Espacial James Webb, realizado pela NASA em colaboração com agências espaciais europeias e canadenses, e que possui o objetivo de observar todo o sistema solar em suas estruturas e origens; a sonda espacial Parker Solar Probe, que será a primeira missão a tocar o sol; A missão Mars 2020 Rover, que teve por objetivo avaliar o solo de Marte e clarificar dados para preparar uma exploração humana, pouso que ocorreu com sucesso e agora transmite informações,134 sendo a previsão da próxima viagem em 2025; a missão NASA’s Europa Clipper que tem por objetivo realizar um reconhecimento detalhado da Lua de Júpiter para verificar condições de habitação.135




    Para as informações do futuro espacial sob a perspectiva da China, consultou-se as informações disponibilizadas pela China National Space Administration (CNSA), dentre as informações disponíveis destacam-se os seguintes planos: o satélite intitulado Macao Science 1 foi lançado em 2021 e é o primeiro a ter como objetivo investigar a Anomalia do Atlântico Sul – uma região de intensidade magnética reduzida, onde a faixa de radiação interna está em sua altitude mais baixa, acredita-se que o estudo dessa região possibilitará encontrar a razão do enfraquecimento do campo magnético da Terra. 136 Também, a Estação Espacial Chinesa estava com previsão de conclusão para 2022 e opera em órbita baixa da Terra, o que de fato ocorreu.137 Paralelamente, a China Aerospace Science and Technology Corporation informou que planeja desenvolver um novo foguete de combustível sólido com maior capacidade de carga do que o atual modelo, com previsão de lançamento para 2022. Anunciou-se em 2020 o programa intitulado Tianwen 1, que tem por objetivo realizar uma exploração robótica a marte por meio de uma sonda, com o enfoque em investigações científicas sobre o solo, estrutura geológica, ambiente, atmosfera e água.138




    Para as informações do futuro espacial sob a perspectiva da Rússia, consultou-se as informações disponibilizadas pela State Space Corporation ROSCOSMOS e são apresentados dois projetos futuros: o veículo de lançamento Breeze KM, que poderá controlar altitude das espaçonaves, fornecer energia durante a subida e para um voo orbital de até 7horas, facilitar a separação com um mínimo de distúrbio, além de possibilitar o lançamento de várias cargas úteis em uma única missão. Ademais, a Lavochkin Association139 realizou o projeto de aperfeiçoamento para veículos de lançamento de classe média e pesada, com o esquema de montagem Fregat, que consiste em um bloco de tanques construídos no esquema de transporte de carga de uma peça, possui configuração torosférica140 composta por seis contêineres soldados, dentre outras especificações. A vantagem desse sistema é que permite a injeção de carga útil totalmente autônoma (sem intervenção da Terra), possui unidades de navegação para auxiliar na precisão e garante até 48 horas de voo ativo, etc. 141




    No âmbito da European Space Agency (ESA) realizou-se a pesquisa em seu Relatório Anual de 2021142, o último disponível e o anterior, de 2020. 143 No referido relatório há informações sobre diversos eixos, dentre os quais destacam-se as missões JUICE e Euclid para 2023, a primeira com o objetivo de estudar a Lua de Júpiter e a segunda com o objetivo de construir um mapa tridimensional das galáxias distantes. Destaca-se que a ESA possui parceria com diversos países, como a parceria ESA-ROSCOSMOS na missão ExoMars, uma missão não tripulada com o objetivo de explorar o planeta Marte, estando atualmente em operações de voo. 144 Há ainda o desenvolvimento de projetos no âmbito da segurança e proteção do espaço, detritos espaciais dentre outros. 145




    Para as informações do futuro espacial sob a perspectiva do Brasil e da Itália, focalizou-se em demonstrar a estrutura básica, os projetos e os investimentos.




    Para a compreensão dos passos futuros da infraestrutura espacial brasileira foi realizada uma abordagem em 2 aspectos: investimento e avaliação do PNAE. Primeiramente, analisa-se a situação atual dos investimentos no Gráfico 13, que retrata os investimentos apontados no Programa Nacional de Atividades Espaciais, na Lei Orçamentária Anual e a realidade da execução da Agência Espacial Brasileira:




    Gráfico 13 - Comparativo entre PNAE, LOA e execução da AEB
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    FONTE: Tesouro Gerencial, PNAE 2012-2021




    O orçamento previsto no PNAE 2012-2021 teve como referência o total realizado em 2012, R$ 496,8 milhões, o que incluía também a participação da Binacional Alcântara Cyclone Space (ACS).146 Entretanto, como pode-se observar o orçamento do Programa Temático 2056 (Política Espacial) para o ano de 2016, alcançou o valor de apenas R$ 159 milhões. Nesse sentido, não há uma aplicação contínua do orçamento previsto, carecendo de investimentos neste setor.




    O mesmo pode ser observado no PNAE 2022-2031, que apresenta cifras diversas:




    Gráfico 14 - Investimentos PNAE 2012-2021
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    FONTE: AEB, 2022.147




    Neste gráfico há a apresentação da Previsão de Orçamento do PNAE de 2012-2021 e a dotação orçamentária para o setor. O PNAE 2022-2031 mostra que os valores foram insuficientes para o cumprimento das necessidades originais e, ainda, o redesenhar dos objetivos com o encerramento dos projetos da família do Veículo Lançador de Satélites (VLS) e o fim do Alcantara Cyclone Space (ACS) resultou em uma “realidade muito mais modesta do que se espera no momento da publicação do PNAE 2012-2021”. 148




    Para uma visão global da questão orçamentária cabe a análise da posição do Brasil no panorama internacional.




    Gráfico 15 - índice de competitividade espacial, 2014. 
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    FONTE: FUTRON’S SCI (2014) apud Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.149




    O gráfico apresentado traz na linha horizontal o percentual global de competitividade, e na vertical os países analisados. As cores representam as fontes de custeio, sendo azul para governamental, laranja para capital humano e cinza para a indústria. Nesse sentido, a posição do Brasil carece de expressividade no setor espacial, e um dos fatores pode ser medido pela quantidade e variabilidade de investimentos. Observa-se que os Estados Unidos dividem o seu investimento em governamentais, capital humano e indústria, enquanto o Brasil está focalizado, em sua maioria, nos investimentos governamentais. 




    A Política Espacial Brasileira tem a sua estratégia consolidada no Programa Nacional de Atividades Espaciais (PNAE) e possui como base a tríade: autonomia, qualificação e competitividade industrial, e retornos à sociedade. O Plano finaliza somente em 2021, entretanto, também não logrou êxito nos resultados parciais, como se observa nas figuras:




    FIGURA 3 - PNAE 2012-2021 – Missões Espaciais (planejamento original)
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    FONTE: Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.150




    FIGURA 4 - PNAE 2012-2021 – Missões Espaciais (análise de situação)
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    FONTE: Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.151




    Das figuras apresentadas é possível observar que a perspectiva de lançamento de satélites no início do Programa Nacional de Atividades Espaciais foram descontinuadas e, ainda substituídas. Destaca-se que vários destes foram incorporados no PNAE 2022-2031, como “carteira de admissão”, sendo possível a sua implementação a depender do orçamento disponibilizado.




    Nesse sentido, principalmente por consequência de dificuldades orçamentárias, houve a descontinuidade ou o atraso nos projetos nacionais. Ademais, o Brasil ainda possui muita dependência de outros países para a realização de suas atividades, assim, um Estado “não controla o ciclo completo da IE152 e fica, necessariamente, na dependência de terceiros”.153 Apesar de o Brasil ser internacionalmente reconhecido no processamento de imagens de satélites, especialmente na área de meteorologia, este conhecimento possui algumas restrições: é dependente de satélites estrangeiros.154 Com a desativação do satélite CBERS-2B2, que fornecia imagens para os programas Programa de Monitoramento da Floresta Amazônica Brasileira por Satélite (PRODES) e o Sistema de Detecção de Desmatamento em Tempo Real (DETER) do INPE, que eram responsáveis pelo monitoramento do índice de desmatamento da Amazônia, a dependência internacional somente aumentou.155




    Por fim, o PNAE 2022-2031156 apresenta as previsões de Missões Espaciais Brasileiras de acordo com o orçamento que pode ser disponibilizado, assim, estipula 5 cenários: Cenário 0 (Capacidade de investimento: 40% de R$ 1,2 bilhão: R$ 480 milhões); Cenário 50 (Capacidade de investimento: 43% de R$ 1,8 bilhão: R$ 770 milhões); Cenário 100 (Capacidade de investimento: 43% de R$ 2,4 bilhões: R$ 1.020 milhões); Cenário 200 (Capacidade de investimento: 43% de R$ 3,6 bilhões: R$ 1.550 milhões); Cenário 1000 (Capacidade de investimento: 55% de R$ 13,2 bilhões: R$ 7.260 milhões). Veja-se comparativamente os cenários 50 e 1000:




    FIGURA 05 – PNAE 2022-2031 – Cenário 0 – Missões Espaciais:
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    FIGURA 06 – PNAE 2022-2031 – Cenário 1000 – Missões Espaciais:
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    FONTE: AEB, 2022.158




    Denota-se da comparação dos dois cenários orçamentários que no segundo há a previsão de realização de outras missões de microssatélite, minissatélite e geoestacionária.




    Por fim, analisa-se a Agenzia Spaziale Italiana/ Italian Space Agency (ISA) por meio do Relatório “Italian Space Industry” de 2021-2022,159 o último disponibilizado e, também, o próprio website da ISA.160 Aponta-se como missões futuras de transporte espacial: Space Rider, um veículo espacial não tripulado, realizado em parceria com a ESA; realização do acordo Altec-Virgin Galactic com o objetivo de realizar voos suborbitais; o veículo de lançamento não-tripulado Ariane 6, em parceria com a ESA e o lançamento do Veja-C, um veículo de lançamento não-tripulado também em parceria com a ESA. Verifica-se dos relatórios que há a apresentação de diversas empresas no ramo da telecomunicação e, ainda, remete-se a diversas missões o âmbito da ESA.




    Ademais, em consulta ao “Piano Triennale dele Attività 2021-2023”161 e ao “Piano Triennale dele Attività 2022-2024” 162 da Itália adentrou-se na compreensão do sistema mais a fundo, como a visão estratégica com relação ao setor espacial, como se observa da Figura 4:




    Figura: 7 – Visão Estratégica do Setor Espacial Itália
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    FONTE: Itália, 2021.163




    Este gráfico é apresentado no Plano de 2021 e retomado no Plano de 2022. Do referido gráfico é possível perceber a composição estratégica para a política relativa ao espaço e aeroespacial em 4 setores: espaço-cidadão (azul); espaço-seguro (verde); espaço-futuro (laranja) e espaço-crescimento (amarelo). Envolvidos em diversos setores estão os demais entes (nos quadros brancos): cidadãos, instituições, atores da Nova Economia Espacial, universidades, entes de pesquisa, agências e outros sujeitos espaciais, empresas privadas e outras partes interessadas. No centro há três círculos que representam ações a serem realizadas: promoção do crescimento e desenvolvimento, consolidação dos papéis dos países, sustentar a inovação e a pesquisa. Em cinza há as ações específicas de destaque: telecomunicações e observação da terra por navegação, estudo do universo, acesso ao espaço, voo suborbital e plataformas, serviços em órbita, exploração robótica, exploração humana (no sentido de “realizada por humanos”), e estudo espacial. Com relação a todos esses pontos há planos a serem desenvolvidos no triênio 2021-2023, com ampla parceria com empresas privadas e cooperação entre países, especialmente no âmbito da ESA e da NASA.




    Nos referidos planos destacam ainda que para o fortalecimento do intercâmbio de conhecimento científico será necessário a consolidação dos fatores: investimentos privados, acesso ao crédito, financiamento público sem capital próprio, dedução fiscal. Como um dos próximos passos necessários será o fortalecimento da “Space Economy” formada por agentes privados em diálogo com os públicos,164 inclusive no triênio 2022-2024 coloca-se como um dos objetivos definir um plano estratégico nacional para a “Space Economy”. 165




    Por fim, apresenta-se a previsão de recursos financeiros para o setor, conforme o gráfico 16:




    Gráfico 16: Análise e previsão de recursos financeiros da Agência Espacial Italiana 2016-2026:
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    FONTE: Itália, 2021.166




    Do referido gráfico observa-se que há diversas fontes de financiamento que são derivadas de algumas legislações italianas, entretanto, a previsão de investimentos públicos no setor é decrescente se considerado em um total global (linha cinza).




    No “Piano Triennale dele Attività 2022-2024” 167 apresenta-se os valores globais (sendo o total $ 2.460.440.156,05) separados por Setor:




    Gráfico 17 - A distribuição dos investimentos previstos nos vários setores do DVSS no triênio 2022-2024 *la distribuzione degli investimenti previsti nei vari settori del DVSS nel triennio 2022-24)
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    FONTE: Itália, 2022. 168




    Deste gráfico é possível observar que os principais setores são: Telecomunicações, observação da terra e navegação (34,33%), engenharia, inovação e valorização tecnológica (18,24%) e acesso ao espaço (16,72%).




    O presente capítulo teve por objetivo a análise da exploração espacial no âmbito do passado, presente e futuro. Por meio desta análise foi possível demonstrar que em uma visão geral houve a evolução do setor no decorrer dos anos, ampliando os formatos, objetos, sujeitos e modalidades de relações. A exploração espacial faz parte das vivências humanas e os seus reflexos são visualizados em diversas áreas. Ademais, muitos trabalhadores estão envolvidos nesse setor, então o estudo verticalizado do tema está longe de ser uma ficção científica.
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        	114 Não se localizou resultados nos seguintes países e territórios, o que não descarta a sua atuação em agências continentais, como ocorre com os países da África e da Europa: Andorra, Anguila, Antártida, Antígua e Barbuda, Aruba, Bahamas, Barbados, Belize, Benim, Birmânia (Myanmar), Bósnia e Herzegovina, Botsuana, Brunei, Burúndi, Butão, Cabo Verde, Camarões, Camboja, Chade, Cisjordânia, Comores, Costa do Marfim, Cuba, Curaçao, Dhekelia, Dominica, Eritreia, Eslovénia, Faixa de Gaza, Faroé, Fiji, Finlândia, Gâmbia, Gibraltar, Granada, Groenlândia, Guame, Guatemala, Guernsey, Guiana, Guiné, Guiné Equatorial, Guiné-Bissau, Honduras, Hong Kong, Ilha de Clipperton, Ilhas Cayman, Ilhas Cook, Ilhas Geórgia do Sul e Sandwich do Sul, Ilhas Heard e McDonald, Ilhas Malvinas, Ilhas Paracel, Ilhas Salomão, Ilhas Spratly, Iraque, Irlanda, Jamaica, Jan Mayen, Jibuti, Jordânia, Letônia, lhas Ashmore e Cartier, Liechtenstein, Macau, Madagáscar, Maldivas, Mali, Maurícia, Mauritânia, Micronésia, Moçambique, Mônaco, Montenegro, Namíbia, Nauru, Nicarágua, Níger, Niue, Nova Caledônia, Omã, Palau, Panamá, Papua-Nova Guiné, Polinésia Francesa, Porto Rico, Quiribáti, República, Centro-Africana, República das Ilhas Marshal, República Democrática do Congo, República do Congo, Salvador, Samoa, Santa Lúcia, São Bartolomeu, São Cristóvão e Neves, São Marinho, São Martinho, São Tomé e Príncipe, São Vicente e Granadinas, Sara Ocidental, Seicheles, Senegal, Serra Leoa, Somália, Suazilândia (Essuatíni), Sudão do Sul, Suriname, Tajiquistão, Tanzânia, Timor Leste, Togo, Tonga, Trindade e Tobago, Tuvalu, Uganda, Vanuatu, Vaticano, Wake Island e Zâmbia
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